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RESUMO 

 

 

A mensuração a valor justo de ativos biológicos trouxe mudanças importantes nas empresas 

dedicadas às atividades agropecuárias. Destaca-se, dentre as formas de mensuração, a de valor 

justo, o método por meio do fluxo de caixa futuro descontado. O setor agropecuário no Brasil 

tem se destacado no cenário internacional e tem tido peso relevante na formação do Produto 

Interno Bruto (PIB). O valor justo que passou a ser adotado por essas empresas gera informação 

relevante para o mercado. O processo de adaptação ao novo padrão contábil para mensuração 

de ativos pode ter sido complexo ou simples, dependendo do método adotado, da estrutura da 

empresa e sistemas, entre outros fatores. O impacto imediato seria nas Demonstrações 

Financeiras (DF), para os dirigentes da empresa e usuários de informações financeiras. Outros 

aspectos teriam reflexos relevantes nesse processo, os quais são importantes conhecê-los. Este 

trabalho pretende contribuir com a identificação dos impactos causados em uma empresa, aos 

seus dirigentes e aos funcionários envolvidos no processo de adoção dessa nova forma de 

mensuração de ativos, através da aplicação da metodologia de um estudo de caso em uma 

empresa de reflorestamento, que se adaptou à nova forma de mensuração de ativos, até então 

avaliados ao custo histórico, e que passou a adotar a mensuração a valor justo com a abordagem 

por meio do  fluxo de caixa futuro descontado. Além disso, o trabalho caracterizou-se pela 

abordagem exploratória voltada para a pesquisa bibliográfica dos principais aspectos 

relacionados a valor justo de ativo biológico. Conclui-se que a adoção do pronunciamento 

técnico CPC 29 – Ativo biológico e produto agrícola impactou em alguns aspectos como o 

financeiro, que compreende as DF, e o operacional, no que tange a novas atividades voltadas 

para o atendimento deste novo conceito que é o de mensurar as florestas a valor justo. 

 

 

Palavras-chave: Mensuração; Valor justo; Ativo biológico; Florestas de eucalipto; Pequena e 

Média Empresa. 

  



 

ABSTRACT 

 

 

The fair value measurement of biological assets brought important changes in the companies 

engaged in agricultural activities. The method of measurement is highlighted by the discounted 

future cash flow. The agricultural sector in Brazil has stood out in the international scenario and 

has had significant weight in the formation of the Gross Domestic Product (GDP). The fair 

value that has been adopted by these companies, generates information relevant to the market. 

The process of adapting to the new accounting standard for asset measurement may have been 

complex or simple depending on the method adopted, the company structure and systems, 

among other factors. The immediate impact would be on the Financial Statements (DF), for the 

directors of the company and users of financial information. Other aspects would have relevant 

reflexes in this process, which are important to know them. This work intends to contribute to 

the identification of the impacts caused in a company, its managers, the employees involved in 

the process of adopting this new form of asset measurement, through the application of the 

methodology of a case study in a reforestation company, which was adapted to the new way of 

measuring assets, until then evaluated at historical cost, and started adopting the method of 

measurement by discounted future cash flow. In addition, the work was characterized by the 

exploratory approach focused on bibliographic research of the main aspects related to the fair 

value of biological assets. It is concluded that the adoption of Technical Pronouncement CPC29 

- Biological Asset and Agricultural Product has impacted in some aspects such as the financial 

one, that includes the DF and the operational aspect, in relation to a new activities focused on 

the fulfillment of this new concept, that is to measure the forests at fair value 

 

Keywords: Measurement; Fair Value; Biological assets; Eucalyptus forests; Small and 

Medium Enterprise. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

1.1. Apresentação 

 

O setor da Agropecuária no Brasil tem apresentado importante desenvolvimento na 

economia do País. Conforme divulgado, em 1º de março de 2018, pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), o PIB 2017 cresceu 1%. Esse resultado, segundo a 

Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), foi devido ao crescimento de 13% 

da Agropecuária atribuído à safra recorde de grãos. O setor da Indústria ficou estagnado e o de 

Serviços atingiu um crescimento de 0,3% (IBGE, 2018). 

A Agropecuária no Brasil, além da agricultura e da pecuária, contempla o setor florestal, 

composto por árvores nativas e plantadas, e contribui com a economia nacional, na geração de 

produtos para consumo interno e para exportação. Conforme o relatório anual da Indústria 

Brasileira de Árvores (IBÁ, 2017), os principais segmentos industriais atendidos são os de 

celulose e papel, carvão vegetal, painéis de madeira e pisos laminados e produtos sólidos de 

madeira. 

Além disso contribui com a geração de emprego e renda, com impostos e com 

investimentos produtivos. Nos anos de 2014 e 2015, o setor de árvores plantadas apresentou 

crescimento do PIB de 1,7% e 3,0% respectivamente, sendo o PIB nacional de 0,1%, em 2014, 

e -3,8%, em 2015. No ano de 2016, impactado pela profunda crise da economia nacional, o PIB 

recuou 3,6%, e o setor de árvores plantadas teve uma redução de 3,3% (IBÁ, 2017). 

Rech (2011) menciona que toda a cadeia do agronegócio, que envolve a fabricação de 

insumos, máquinas, equipamentos, transporte e consumo dos produtos, forma o setor de maior 

valor econômico agregado em termos mundiais. 

A floresta plantada teve crescimento expressivo entre 1966 e 1988, período em que 

vigorou o incentivo fiscal concedido às pessoas físicas e jurídicas que investissem em 

florestamento e reflorestamento, conforme lei federal nº 5.106 de 2 de setembro de 1966 

(BRASIL, 1966). Nessa ocasião, destacou-se principalmente o cultivo do eucalipto. Na 

publicação dos quarenta anos do Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais (IPEF, 2008), há 

relatos de que, na década de 1960, a plantação de eucaliptos tomou um impulso significativo 

devido ao início da industrialização, em larga escala, de produtos de origem vegetal, 

notadamente da madeira como matéria-prima para a produção de celulose e chapas. 
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Nesse período, além do crescimento econômico da atividade, foi despertado o interesse 

pela ciência florestal, surgindo, assim, as primeiras escolas de engenharia florestal e os centros 

de pesquisa. Com isso, ocorreu o avanço, de forma acelerada, no campo da pesquisa e do 

desenvolvimento dessa área, o que resultou na substituição da tecnologia importada pela 

tecnologia gerada no próprio País, colocando o Brasil como um dos líderes da silvicultura 

intensiva no mundo (IPEF, 2008). 

Segundo divulgado pela IBÁ (2017), o Brasil possuía, em 2016, uma área de 7,84 

milhões de hectares ocupados por florestas plantadas. Crescimento de 0,5% em relação ao ano 

de 2015, devido exclusivamente ao aumento de eucaliptos. A Figura 1 demonstra a distribuição 

da área ocupada por proprietário. As indústrias de celulose e papel detêm 34% da área, seguidas 

por produtores independentes, com 29%, e pelas siderúrgicas, com 14%. A Organização das 

Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) prevê uma população mundial de 

aproximadamente 9,5 bilhões de habitantes em 2050 (FAO, 2011). Isso representa um adicional 

de 2,5 bilhões de hectares de terra com cultura agrícola e projeta também a demanda por 

madeira industrial e geração de energia, o que exigiria um aumento de 210 milhões de hectares 

de eucalipto no mundo (IBÁ, 2015). 

 

Figura 1: Composição da área de árvores plantadas por tipo de proprietários em 2016 

Fonte: IBÁ (2017). 

 

A atividade rural tem características heterogêneas com grande diversidade de atividades 

que abrangem a transformação biológica de animais e plantas em produtos agrícolas para o 

consumo humano ou animal. Existem também algumas características comuns de interesse para 

a gestão dessas atividades, tais como a capacidade de transformação biológica, a possibilidade 
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de gerenciamento das alterações e a possibilidade de mensuração das alterações biológicas 

(RECH, 2011). 

Em dezembro de 2000, o International Accounting Standards Committee – Iasc – emitiu 

a norma International Accounting Standard- IAS 41, primeira norma específica para o setor 

primário da economia, que passou a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2003.  

No Brasil, iniciou-se um processo de convergência às normas internacionais de 

contabilidade, que levou a criação, através da resolução CFC nº 1.055/2005, do Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis – CPC, tendo por objetivos o estudo, o preparo e a emissão de 

Pronunciamentos Técnicos de Contabilidade. A lei nº 11.638/2007 e a lei nº 11.941/2009 

regulam a adoção das novas práticas contábeis adotadas no Brasil e a resolução do CFC 

1.159/09 orienta e define as sociedades que devem adotar as  normas internacionais de 

contabilidade, que compreendem todas aquelas obrigadas a obedecer à Lei das S/A, de capital 

aberto, e as de grande porte. A lei nº 11.638/2007 em seu art. 3º. parágrafo único define 

sociedade de grande porte: 

 

Parágrafo único: Considera-se de grande porte, para os fins exclusivos dessa Lei, a 

sociedade ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício 

social anterior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões 

de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 

reais). 

  

No ano de 2009, foi editado o pronunciamento técnico CPC29 – Ativo biológico e 

produto agrícola, em conformidade com a norma IAS 41, tendo como objetivo estabelecer o 

tratamento contábil e as respectivas divulgações, relacionadas aos ativos biológicos e aos 

produtos agrícolas. O ativo biológico é definido como um animal e/ou uma planta, vivos, e o 

produto agrícola como o produto colhido de ativo biológico da entidade (CPC – COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009a).  

Destaca-se a definição para o reconhecimento e a mensuração, de acordo com o CPC29 

(CPC – COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009a):  

 

O ativo biológico deve ser mensurado ao valor justo menos a despesa de venda no 

momento do reconhecimento inicial e no final de cada período de competência, exceto 

para os casos descritos no item 30, em que o valor justo não pode ser mensurado de 

forma confiável. 

 

Segundo Hendriksen e Breda (1999, p. 304), “Em contabilidade, mensuração é o 

processo de atribuição de valores monetários a objetos ou eventos associados a uma empresa”. 

Para que isso ocorra, existem medidas a serem aplicadas, conforme a finalidade de tais objetos 
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no negócio. Esclarecem, ainda, que bens e serviços, por serem trocados, na maior parte das 

vezes, por dinheiro, têm preços de troca relevantes para a divulgação externa.  

O valor justo, conforme o pronunciamento técnico CPC46 – Mensuração do Valor Justo, 

é definido como o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela 

transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na 

data de mensuração (CPC – COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2012). 

Iudícibus e Martins (2007) ressaltam que o conceito de valor justo é bem antigo. Citam 

o trabalho de Kenneth MacNeal de 1939, o Truth in Accounting, que discorria sobre fair and 

true, atribuindo às valorações sempre um significado econômico. A discussão sobre valor justo 

acentuou-se a partir do Statement for Financial Accouting Standards – SFAS 133 – Accouting 

for Derivative instruments and Hedging Activities, emitido pelo Financial Accounting 

Standards Board – Fasb. Em 1998, iniciaram-se análise e investigação sobre esse tema, o que o 

avaliou, por comparação, a eficácia e a “justeza” dos conceitos de valor justo em face dos 

critérios de custo histórico e custo corrente de reposição, entre outros já praticados há mais 

tempo pelos contadores.  

A mensuração a valor justo dos ativos biológicos tem gerado discussões no cenário 

nacional e internacional, no que tange a mensuração na fase de desenvolvimento de um ativo 

biológico, período este em que ainda não existe o produto pronto e dificilmente mercado 

disponível para tal. Conforme visto na definição de valor justo pelo CPC 46, é o preço que seria 

recebido pela venda de um ativo, e a venda implica ter mercado para que o produto seja 

comercializado, isto é, um mercado ativo.  

Elad (2004) relata que, desde o pronunciamento da IAS 41, muito se tem discutido 

principalmente sobre a mensuração dos ativos na fase de crescimento, quando não há valor de 

mercado. 

Machado (2016) destaca a questão da avaliação a valor justo aplicada aos ativos 

biológicos, momento em que o valor adicionado se dá pelo crescimento biológico e não pela 

venda.  

Conforme Bosch, Aliberch e Blandón (2012), por um lado, os acadêmicos críticos do 

valor justo argumentam que sua utilidade não foi demonstrada e que está sujeita a mais 

manipulação, levando a decisões de investimentos menos eficientes e não confiáveis. Por outro 

lado, os defensores do valor justo argumentam que é uma melhoria na contabilidade de custo 

histórico na medida em que implica menor volatilidade, contribui para melhorar a eficiência da 

empresa, fornece informações mais relevantes e promove a transparência. 
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Nesse cenário, a mensuração a valor justo de ativos biológicos que estão numa fase de 

crescimento exige um cuidado maior no seu cálculo, uma vez que não existe um mercado ativo 

para ele, fator que pode dificultar a adoção dessa norma pelas pequenas e médias empresas do 

setor agropecuário e, mais especificamente, da atividade florestal. 

 

1.2. Problema 

 

O Brasil é um dos países que adotou as normas internacionais de contabilidade, por meio 

da convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais. O órgão responsável 

por tal convergência é o Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, conforme definido na 

resolução CFC no 1.055 de 2005. 

A lei nº 11.638 de 2007 estende às sociedades de grande porte as disposições relativas 

a elaboração e divulgação das demonstrações financeiras que anteriormente concerniam apenas 

às sociedades por ações (S/A) de capital aberto.  

Em atenção às normas internacionais de contabilidade, foi editado o pronunciamento 

técnico CPC PME – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas com Glossário de Termos  

que descreve pequenas e médias empresas como sendo aquelas que não têm obrigação pública 

de prestação de contas e que elaboram demonstrações contábeis para fins gerais para usuários 

externos, como, por exemplo, proprietários que não estão envolvidos na administração do 

negócio, credores existentes e potenciais, e agências de avaliação de créditos.  

O CPC PME 2009 define que: 

 

O objetivo das demonstrações contábeis de pequenas e médias empresas é oferecer 

informação sobre a posição financeira (balanço patrimonial), o desempenho 
(resultado e resultado abrangente) e fluxos de caixa da entidade, que é útil para a 

tomada de decisão por vasta gama de usuários que não está em posição de exigir 

relatórios feitos sob medida para atender suas necessidades particulares de 

informação. (CPC – COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009b) 

 

O referido pronunciamento descreve, dentre as características qualitativas de 

informação em demonstrações contábeis, o equilíbrio entre os custos para produzir as 

informações contábeis e os benefícios derivados das informações, em que os benefícios devem 

exceder os custos.  Sobre essa característica, no pronunciamento, há a previsão de que, na 

situação em que o custo ou o esforço na produção de determinadas informações contábeis seja 

superior ao benefício proporcionado por elas, a empresa não estaria obrigada à adoção de 

determinados requisitos do CPC PME. Nesse caso, há a prerrogativa de isenção pelo custo ou 
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esforço excessivo. Dentre os requisitos com isenção, está a mensuração a valor justo de ativos 

biológicos.  

A empresa do presente estudo de caso é classificada como de médio porte, e não é 

requerida a fazer prestação pública de suas contas (CPC – COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009b). Porém, por ser controlada de uma empresa de 

grande porte, obrigada a publicar suas demonstrações contábeis individual e consolidada, ela 

adotou as práticas contábeis vigentes no Brasil seguidas por sua controladora. 

Esta empresa tem como atividade o reflorestamento de eucaliptos para a produção de 

carvão vegetal. Os seus ativos biológicos, que eram mensurados pelo custo histórico, e a 

adequação ao novo padrão de normas contábeis causaram impactos em algumas áreas, como a 

contábil, de custos e de gestão, e principalmente trouxeram relevante impacto nas informações 

das demonstrações financeiras. 

O processo de adequação ao novo padrão de normas contábeis, especificamente em 

relação ao ativo “floresta de eucalipto”, foi relatado no estudo de caso, assim como a visão dos 

dirigentes da controlada e controladora sobre as informações do ativo biológico geradas agora 

a valor justo. 

 

 

1.3. Questão de pesquisa 

 

A questão de pesquisa que direciona este estudo é: Quais impactos financeiros, de 

sistemas, estruturais e operacionais, podem causar numa empresa de médio porte, em função 

da adoção do pronunciamento técnico CPC29 – Ativo biológico e produto agrícola, no que 

tange à mensuração de ativos a valor justo?  

Para responder à questão de pesquisa, o presente trabalho elaborou estudo de caso em 

uma empresa de médio porte de reflorestamento que adotou o Pronunciamento Técnico CPC 

29 em sua contabilidade e passou por algumas adaptações para atendimento ao referido 

pronunciamento. 

 

1.4. Objetivos geral e específico 

 

O objetivo geral deste trabalho é o de detalhar o processo de transição da aplicação das 

normas contábeis anteriores à lei nº 11.638/2007 para as atuais normas brasileiras de 
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contabilidade, no que se refere ao tratamento contábil das florestas de eucalipto como ativo 

imobilizado, com foco na mensuração de tais ativos a valor justo.  

Pretende-se, então, identificar a adequação da empresa a uma nova norma contábil, bem 

como conhecer as etapas desse processo de transição de uma empresa que atua no florestamento 

e reflorestamento de eucaliptos. 

 

1.5. Contribuição e impacto esperado 

 

Por meio da Deliberação CVM no 596 de 2009, emitida pela Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM), as empresas de capital aberto e de grande porte do setor agropecuário 

passaram a adotar o Pronunciamento Técnico CPC29 – Ativo biológico e produto agrícola. A 

informação divulgada, de modo geral, refere-se a um resumo do método aplicado e do resultado 

dos valores calculados, não sendo apresentados mais detalhes para um melhor entendimento da 

aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 29.  

Esse tema é apresentado, como estudo de caso, e pretende fornecer mais detalhes do 

processo de apuração do valor justo de ativos, bem como dos impactos causados numa empresa 

quando da adoção de uma norma contábil relacionada à mensuração a valor justo de ativos, 

principalmente por se relacionar a ativos em fase de crescimento, sem um mercado ativo para 

a sua venda de imediato, o que implica estimar o valor de venda..  

Além desse fato, pretende-se contribuir com o conhecimento do processo de 

implantação dessa norma numa empresa de médio porte, de modo a auxiliar processos 

semelhantes em outras empresas, além de, eventualmente, identificar outras formas de 

adequação e elementos desse processo. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

2.1. Mensuração de ativos 

 

Hendriksen e Breda (1999, p. 304) definem que “Em contabilidade, mensuração é o 

processo de atribuição de valores monetários significativos a objetos ou eventos associados a 

uma empresa, e obtidos de modo a permitir agregação ou desagregação quando exigida em 

situações específicas”. Segundo esses autores, a atribuição de valores monetários é baseada em 

preços de mercado formados em transações entre partes independentes. 

Martins et al. (2013, p. 162) relatam que “As transações comerciais já existiam mesmo 

antes do surgimento da moeda, de forma que, já naquela época, as pessoas se deparavam com 

a questão de qual o valor de determinada coisa para fins de troca (escambo)”.  

Desde a antiguidade, a necessidade de possuir algo ou de comer determinado alimento 

incentivava a troca de objetos e de alimentos. Assim, artigos como sal, tabaco, arroz e grãos de 

cacau foram usados como dinheiro e evoluíram, ao longo do tempo, conforme relata 

Weatherford (1999). Tais operações comerciais mostram que já existia a questão de qual valor 

atribuir às coisas para fins de troca.  

A troca de objetos remete a mercado, e, apesar da evolução dessas operações e das 

modificações nas normas de contabilidade para adequação a esses movimentos, o princípio 

básico do custo como base de valor, o custo histórico, ainda prevalece na avaliação de muitos 

ativos (IUDÍCIBUS, 2015). 

 

2.2 Definição de ativos 

 Iudícibus (2015, p. 124) descreve uma definição para ativos: “Os ativos são recursos 

controlados por uma entidade capaz de gerar, mediata ou imediatamente, fluxos de caixa”.   

 Também destaca três pontos importantes na definição de ativo: 

1. controle do ativo por parte da entidade, em primeiro lugar e subsidiariamente quanto à 

sua propriedade e posse; 

2. ter direito específico a benefícios futuros; 

3. o direito precisa ser exclusivo da entidade.  
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2.3. Valor justo  

 

“A Contabilidade, ao longo de sua evolução histórica, que data de cerca de 4 mil anos, 

tem procurado, através de seus teóricos e praticantes, adaptar-se às circunstâncias e exigências 

do mercado para o qual desenvolve e aplica suas normas” (IUDÍCIBUS; MARTINS, 2007, p. 

10). Ainda, segundo os autores (2007, p. 10), “a procura por um modelo de avaliação de ativos 

e passivos tem sido sempre, um dos assuntos mais candentes e polêmicos”. 

 Kam (1990, apud IUDÍCIBUS; MARTINS; CARVALHO, 2005, p. 10) descreve que a 

evolução da contabilidade se iniciou primeiro como sistema de escrituração, evoluindo 

lentamente para o estado de ciência, com impulso inicial de natureza socioeconômica ampla, 

com o surgimento do “espírito capitalista”, que exprime a necessidade premente de acompanhar 

a evolução da riqueza patrimonial das entidades, a partir principalmente, do século XII, 

fortalecendo-se no século XIII indo até inícios do século XIX. Praticamente é nesse século, ou 

seja, século XIX, que a contabilidade se enquadra entre as ciências, sai do âmbito estreito da 

escrituração para as especulações sobre avaliação, raciocínios sobre custo de oportunidade, 

risco e juros. 

 Martins (2010, p. 138), menciona que “O modelo da Contabilidade mais tradicional e 

antigo, e o mais utilizado universalmente, é o modelo da representação do patrimônio e da sua 

evolução a valor histórico”.  

 No entanto, as várias transformações dos mercados e períodos inflacionários, e 

principalmente perda de potencialidade de serviços dos ativos, provocaram cada vez mais 

críticas sobre o custo histórico, principalmente pelos teóricos da contabilidade. Imaginaram-se 

e aplicaram-se várias formas alternativas de avaliação, como custo histórico corrigido pelas 

variações do poder aquisitivo da moeda, custo corrente, custo de reposição, custo corrente e/ou 

de reposição corrigidos e valores de realização (IUDÍCIBUS, 2010). 

 A conceituação de valor justo é bem antiga, conforme descrevem Iudícibus e Martins 

(2007) sobre o trabalho de Kenneth MacNeal de 1939, o Truth in Accounting.   

 Conforme Martins et al (2013), em 1991, o Fasb divulgou a SFAS 107, exigindo que 

todos os instrumentos financeiros fossem mensurados a valor justo. No Brasil, a CVM emitiu, 

em 1995, a instrução CVM 235/95 que exigiu a divulgação em nota explicativa do valor de 

mercado dos instrumentos financeiros.  
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 As inconsistências nos requerimentos das normas para as mensurações a valor justo e 

para as divulgações acerca dessas mensurações contribuíram para uma diversidade de práticas 

e redução de comparabilidade de informação contábil (MARTINS et al., 2013).  

 Em maio de 2011, foi divulgada a norma IFRS 13 - Fair Value Measurement e no Brasil 

o CPC 46 - Mensuração do Valor Justo em dezembro de 2012.  

O pronunciamento técnico CPC46 define o valor justo como “Uma mensuração baseada 

em mercado e não uma mensuração específica da entidade” (CPC – COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2012).  

No entanto, a mensuração a valor justo, em ambos os casos, tem o mesmo objetivo, que 

é o de estimar o preço pelo qual uma transação não forçada para vender o ativo ou para transferir 

o passivo ocorreria entre participantes do mercado na data de mensuração, sob condições 

correntes de mercado, ou seja, um preço de saída na data de mensuração do ponto de vista de 

participante do mercado que detenha o ativo ou o passivo (CPC – COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2012).  

O pronunciamento técnico CPC 46 (2012) estabelece uma hierarquia de valor justo que 

classifica em três níveis as informações aplicadas nas técnicas de avaliação utilizadas na 

mensuração do valor justo, sendo o preço cotado no mercado ativo classificado como nível um, 

preço cotado para ativo similar em mercado ativo ou não é classificado como nível dois e 

quando não há preço de mercado para o ativo, a classificação é no nível três. 

Se o preço de mercado e preço cotado para ativo similar não estiverem disponíveis, a 

entidade deve utilizar outra técnica de avaliação, que seria a abordagem de receita (técnica do 

valor presente do fluxo de caixa futuro) (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 

2012). 

 No cenário internacional, a divulgação da norma IAS 41- Agriculture, em fevereiro de 

2001, não foi bem recebida.  

Conforme relata Elad (2004), no final dos anos 1990, o International Accounting 

Standards Committee (Iasc) inovou ao emitir um projeto de declaração de princípios e de uma 

contabilidade para o setor agrícola. Apesar da forte oposição de muitas empresas agrícolas, 

contadores e dos principais órgãos da classe contábil do Reino Unido, o Iasc emitiu a norma 

IAS 41- Agriculture. 

Segundo o autor, a crítica mais comum que existia sobre o Iasc estava relacionada à sua 

falta de consideração com as necessidades contábeis dos países menos desenvolvidos sendo seu 

foco exclusivo para questões de mensuração e divulgação para proteção de investidores.  
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A norma IAS 41 exige que o valor justo sobre as mudanças físicas dos ativos biológicos 

seja reconhecido no resultado do período em que ocorrem. Há uma presunção refutável de que 

os valores justos podem ser determinados para todos os ativos agrícolas.  

Existe um argumento favorável à adoção da norma IAS-41 que se refere à sua 

contabilização ser mais simples e mais apropriada do que a contabilidade de custos históricos, 

onde existe um mercado para um ativo biológico como, por exemplo, para uma plantação de 

café. Por outro lado, existem vários pontos críticos que podem dificultar a harmonização 

contábil internacional, tais como: a abordagem da mensuração pela renda, que não pode ser 

apurada de forma confiável quando não há mercado ativo, e implica julgamento subjetivo na 

busca de um preço de mercado para ativos similares; e outro ponto refere-se à exigência de uma 

reavaliação anual de ativos biológicos a valor justo que pode ser oneroso e caro principalmente 

em países menos desenvolvidos. 

Outros autores como Argilés e Slof (2001), e Barlev e Hadad (2003), são favoráveis à 

mensuração a valor justo, baseados na simplicidade que o método traz para a sua mensuração e 

por aumentar a eficiência no gerenciamento dos valores contábeis, contribuindo para a tomada 

de decisões. 

 

2.4. Ativos biológicos 

 

Com a divulgação do pronunciamento técnico CPC 29 em linha com a norma IAS 41, 

estabeleceu-se o tratamento contábil para os ativos biológicos e produtos agrícolas. Os 

seguintes itens relacionados às atividades agrícolas devem adotar esse pronunciamento: 

a) ativo biológico que se referem a um animal e/ou uma planta vivos que produz produto 

agrícola, exceto plantas portadoras; 

b) produção agrícola no ponto de colheita, que é o produto colhido de ativo biológico da 

entidade; 

 

2.4.1. Definição de ativos biológicos 

Na definição do pronunciamento técnico CPC 29 (CPC – COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009a), o ativo biológico é um animal ou uma planta 

vivos.  

Segundo Marion (2016, p. 33), “A contabilidade de ativos biológicos abrange tudo 

aquilo que nasce, cresce e morre, desde as culturas temporárias e permanentes até os animais, 

rebanhos de reprodução e corte”. 
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No quadro 1 são demonstrados alguns ativos biológicos e os respectivos produtos 

agrícolas. 

Quadro 1: Alguns exemplos de ativos biológicos 

Fonte: Pronunciamento técnico CPC 29 (CPC – COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009). 

  

 Esclarece o Pronunciamento Técnico CPC 29 (CPC – COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009a) que algumas plantas como arbustos de chá e 

seringueira, geralmente atendem à definição de planta portadora e estão dentro do alcance do 

Pronunciamento Técnico CPC 27. No entanto o produto da planta portadora, como por exemplo 

a folha de chá, está ao alcance do Pronunciamento Técnico CPC 29. 

 

 

2.5. Floresta de eucaliptos 

 

Segundo a Embrapa (2016), o gênero Eucalyptus tem a sua origem na Austrália, 

Tasmânia e outras ilhas da Oceania. Existem cerca de 730 espécies reconhecidas 
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botanicamente. Porém, não mais que vinte delas são atualmente utilizadas com fins comerciais 

em todo o mundo.  

Não há uma data exata da introdução do eucalipto no Brasil. Existem relatos de que os 

primeiros exemplares foram plantados nas áreas pertencentes ao Jardim Botânico e ao Museu 

Nacional do Rio de Janeiro, nos anos de 1825 e 1868; no município de Amparo-SP, entre 1861 

e 1863; e, no Rio Grande do Sul, em 1868 (EMBRAPA, 2016).  

Nos anos 1960, com o desenvolvimento da Companhia Paulista de Estradas de Ferro e 

o consumo substancial de madeira, o governo instituiu um incentivo fiscal de Imposto de Renda, 

através da lei federal nº 5.106 de 1966 para incentivar o reflorestamento de árvores do gênero 

eucalipto e pinus (IPEF, 2008). Esse incentivo vigorou até 1988. 

A área de árvores plantadas para fins industriais no Brasil totalizou 7,74 milhões de 

hectares em 2014, aumento de 1,8% em relação a 2013. Esse total corresponde a apenas 0,9% 

do território brasileiro. Além das árvores plantadas, dos 851 milhões de hectares do território 

nacional, 66,1% estavam cobertos por habitats naturais, 23,3% ocupados por pastagens, 6,2% 

por agricultura e 3,5% por redes de infraestrutura e áreas urbanas (IBÁ, 2016). 

 

2.6. Tratamento e cultivo do eucalipto 

Segundo estudo da Embrapa, o plantio do eucalipto é feito, predominantemente, num 

espaçamento de 3m x 2m, o que resulta numa densidade de 1.666 plantas por hectare. Além do 

preparo do solo, são feitas as adubações, os tratos culturais e o combate às formigas 

(RODIGHERI, 1997). 

A Embrapa realizou, por volta de 1997, pesquisa com vários produtores, que relataram 

aproveitar duas rebrotas do eucalipto e realizar o corte da madeira de sete em sete anos, sendo 

o primeiro corte no 7o. ano, o segundo corte no 14º ano e o terceiro corte no 21º ano 

(RODIGHERI, 1997). 

  

2.7. Pequena e média empresa (PME) e sociedades de grande porte 

 

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae (2016, p. 1) 

relata que “Atualmente, no Brasil, há pelo menos três definições utilizadas para limitar o que 

seria uma pequena ou microempresa”.  

Segundo o Sebrae, a definição mais comum e mais utilizada é a que está na lei 

complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno porte. O capítulo II, art. 3º, incisos I e II, define que 
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microempresa é aquela que aufere receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00, e a 

pequena empresa é a que aufere receita bruta superior a R$360.000,00 e inferior a 

R$4.800.000,00. 

Outro parâmetro utilizado, por exemplo, é o definido pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, que é o principal instrumento do Governo 

Federal para o financiamento de longo prazo e o investimento em todos os segmentos da 

economia brasileira (BNDES, 2018). Seus clientes são classificados em função do porte, 

baseado na Receita Operacional Bruta – ROB das empresas ou conforme a renda anual de 

clientes pessoas físicas. O Quadro 3 demonstra a classificação do porte das empresas. 

 

Quadro 2: Classificação das empresas em função do porte 

Fonte: BNDES (2018). 

 

Existe um terceiro critério que é baseado no número de empregados (SEBRAE, 2016 

p.1). As microempresas do comércio e de serviços são aquelas que empregam até 9 pessoas, e, 

nos setores industriais ou de construção, são empregadas até 19 pessoas. No caso das pequenas 

empresas, o limite é de 10 até 49 pessoas, nos setores de comércio e de serviços, e de 20 a 99 

pessoas na indústria ou na construção. 

As empresas de grande porte, consideradas pelo BNDES, são aquelas cuja ROB é 

superior a R$ 300 milhões.  

A lei no 11.638 de 2007, que altera e revoga dispositivos da lei no 6.404 de 1976 – Lei 

das SAs, e estende, às sociedades de grande porte, disposições relativas a elaboração e 

divulgação de demonstrações financeiras (BRASIL, 2007), define, em seu art. 3º e parágrafo 

único: 

 

Art. 3º. Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a 

forma de sociedades por ações, as disposições da Lei no. 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, sobre a escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e a 

obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na Comissão de 

Valores Mobiliários. 

Parágrafo único: Considera-se de grande porte, para os fins exclusivos dessa Lei, a 

sociedade ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício 

social anterior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões 
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de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 

reais). 

 

Essa lei, que altera a de no 6.404 de 1976, propiciou condições para a convergência às 

normas internacionais de contabilidade (MARTINS et al., 2013). 

Gonzales e Nagai (2013) destacam que a lei no 11.638, de 2007, prevê a existência de 

entidade que tenha por objetos o estudo e a divulgação de princípios, normas e padrões de 

contabilidade e de auditoria. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC passa a ter o 

poder de elaborar normas de natureza contábil. 

Em 9 de julho de 2009, o International Accounting Standards Board (Iasb) publicou o 

International Financial Reporting Standards  – IFRS para Pequenas e Médias Empresas PME. 

A norma é o resultado de um processo de desenvolvimento de cinco anos, com ampla consulta 

de PMEs em todo o mundo (IFRS, 2018). 

No Brasil, a convergência da norma IFRS – PME deu-se através do Pronunciamento 

técnico CPC – PME. Esse pronunciamento definiu que Empresas de Pequeno e Médio porte 

(PMEs) correspondem a sociedades fechadas e sociedades que não sejam requeridas a fazer 

prestação pública de suas contas e que elaboram demonstrações contábeis para fins gerais para 

usuários externos como, por exemplo, proprietários que não estão envolvidos na administração 

do negócio, credores existentes e potenciais e agências de avaliação de créditos (COMITÊ DE 

PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009b).  

Tal pronunciamento foi emitido em separado para aplicação às demonstrações contábeis 

para fins gerais de empresas de pequeno e médio porte. Esse pronunciamento é denominado: 

Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (PMEs).  

O Pronunciamento CPC PME tem despertado o interesse para a realização de pesquisas 

relacionadas à sua adoção pelas empresas de pequeno e médio porte. 

Salotti e Riva (2015) examinaram a relação entre a adoção do padrão contábil 

internacional pelas pequenas e médias empresas no Brasil e o custo de crédito concedido pelas 

instituições financeiras. O objetivo principal deles foi investigar se a adoção do padrão contábil 

internacional tem provocado algum efeito no custo de crédito bancário. Foram analisadas 

demonstrações contábeis de empresas de pequeno e médio porte, do período de 2009 a 2011. 

 Segundo os autores (SALOTTI; RIVA, 2015, p. 1), “As evidências apontaram fraca 

associação entre as medidas de qualidade da informação contábil (disclosure e evidenciação da 

adoção do padrão contábil baseado no CPC) e o custo de crédito bancário dessas empresas”.  

Eles relatam que o estudo realizado pode provocar discussões sobre a necessidade de se 

adotar um padrão de normas internacionais específico para PME. Os órgãos normatizadores do 
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Brasil anteciparam-se a diversos outros países de economia avançada, com a adoção das 

International Financial Reporting Standards (IFRS) para PME, aprovada pelo Pronunciamento 

Técnico – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas CPC-PME, transformada em norma 

no final do ano de 2009.  

Gonzales e Nagai (2013) elaboraram um estudo sobre “A eficácia social do 

pronunciamento técnico para pequenas e médias empresas sob a ótica da Teoria dos Jogos”, 

com a finalidade de verificar se a adoção do pronunciamento de PMEs, emitido pelo CPC, tem 

encontrado acolhimento ou indiferença por parte dos profissionais contábeis e pelas empresas. 

A coleta de dados foi realizada através de questionário divulgado entre profissionais da 

contabilidade e a comunidade acadêmica via correio eletrônico, e foram obtidas 67 respostas. 

 A evidência levantada pela pesquisa – por meio de questionário e da aplicação da teoria 

dos jogos – sobre a inclinação dos profissionais contábeis e das empresas em adotar o CPC-

PME, é que o equilíbrio da situação é identificado quando os dois jogadores apresentam 

indiferença quanto à adoção do pronunciamento do CPC relativo às pequenas e médias 

empresas. Tanto os profissionais da área contábil como as empresas tendiam a tratar o assunto 

com indiferença. 

O termo empresas de pequeno e médio porte adotado no pronunciamento CPC PME 

(CPC – COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009b) não inclui as companhias 

de capital aberto, as sociedades de grande porte e as sociedades reguladas pelo Banco Central 

do Brasil, pela Superintendência de Seguros Privados e por outras sociedades cuja prática 

contábil é ditada pelo correspondente órgão regulador com poder legal para tanto. 

Os pronunciamentos, interpretações e orientações são projetados para serem aplicados 

às demonstrações contábeis para fins gerais e a outros relatórios financeiros de todas as 

empresas com fins lucrativos. As demonstrações contábeis para fins gerais são dirigidas às 

necessidades comuns de vasta gama de usuários externos à entidade, por exemplo, sócios, 

acionistas, credores, empregados e o público em geral (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS 

CONTÁBEIS, 2009b).  

O objetivo das demonstrações contábeis é oferecer informação sobre a posição 

financeira (balanço patrimonial), o desempenho (demonstração do resultado) e os fluxos de 

caixa da entidade, de modo que seja útil aos usuários para a tomada de decisões econômicas 

(COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 2009b).  

O item Equilíbrio entre custo e benefício do tópico características qualitativas de 

informação em demonstrações contábeis descreve:  
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Os benefícios derivados da informação devem exceder o custo de produzi-la. A 

avaliação dos custos e benefícios é, em essência, um processo de julgamento. Além 

disso, os custos não recaem necessariamente sobre aqueles usuários que usufruem dos 

benefícios e, frequentemente, os benefícios da informação são usufruídos por vasta 

gama de usuários externos (COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS, 

2009b, p. 9) 

 

Os benefícios derivados da informação podem ser considerados, por exemplo, a 

informação derivada das demonstrações contábeis que auxilia fornecedores de capital a tomar 

melhores decisões, assim como na melhoria no processo de tomada de decisões da 

administração, porque a informação financeira utilizada internamente é frequentemente 

baseada em informações elaboradas para apresentar demonstrações contábeis para fins gerais. 
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3. METODOLOGIA 

 

 

O conhecimento do mundo e das pessoas pode ser adquirido através da leitura a respeito 

do mundo e das pessoas. Outra forma pode ser ao ouvir os outros, como pais, professores, 

jornalistas e políticos, que sempre têm algo a transmitir para todos. Esse conhecimento é 

derivado da autoridade. Um outro caminho seria através da observação. Observar é um ato 

constante e importante fonte de conhecimento (KERLINGER, 1980). 

Segundo Gil (1989, p. 20), “A partir da necessidade de obtenção de conhecimentos mais 

seguros que os fornecidos por outros meios, desenvolveu-se a ciência, que constitui um dos 

mais importantes componentes intelectuais do mundo contemporâneo”. 

Raupp e Beuren (2006) relatam que existem três tipos de pesquisa científica: a 

exploratória, a descritiva e a explicativa.  

Segundo Martins (2008), um estudo de caso é uma metodologia aplicada para avaliar 

ou descrever situações em que o elemento humano está presente; por meio dele busca-se 

apreender a totalidade de uma situação, descrevendo-a, compreendendo e interpretando a 

complexidade de um caso concreto. 

O presente trabalho utilizou-se de um estudo de caso com a finalidade de realizar uma 

avaliação qualitativa, que, conforme Martins (2008), tem o objetivo de estudar e analisar uma 

unidade social com profundidade e intensidade. 

Além do estudo de caso, uma abordagem exploratória foi realizada através de pesquisa 

bibliográfica. Raupp e Beuren (2006, p. 80) destacam que a pesquisa exploratória consiste no 

aprofundamento de conceitos preliminares sobre determinada temática não contemplada de 

modo satisfatório anteriormente.  

O trabalho foi organizado em quatro partes: a primeira voltada para a revisão de 

literatura; a segunda parte relata a metodologia adotada; a terceira parte dedicada ao estudo de 

caso; e, por último, uma quarta parte destinada às conclusões e considerações finais. 

Para o estudo de caso, foi selecionada uma empresa de reflorestamento de eucalipto, de 

capital fechado e de médio porte. 

Yin (2010) esclarece que a evidência do estudo de caso pode vir de várias fontes, e 

destaca seis delas: documentação, registros em arquivo, entrevistas, observação direta, 

observação participante e artefatos físicos. 
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Segundo Yin (2010), as entrevistas são uma das fontes mais importantes de informação. 

As entrevistas de estudo de caso exigem que se opere em dois níveis ao mesmo tempo: questões 

de nível 2, que satisfazem às necessidades da linha de investigação pretendida, e, 

simultaneamente, as questões de nível 1, que são questões amigáveis e não ameaçadoras. 

A pesquisa foi realizada através de entrevistas presenciais nas dependências da empresa, 

na unidade onde se localizam as florestas e na unidade onde se situa a equipe financeira. As 

pessoas entrevistadas foram o diretor financeiro da empresa e de sua controladora, o gerente 

técnico, a gerente administrativa e financeira, o coordenador contábil e a analista contábil. 

Posteriormente, outros contatos foram necessários e efetuados através de contato via e-mail ou 

telefone. 

As questões foram efetuadas de forma amigável e também voltadas para os objetivos da 

investigação pretendida. As entrevistas foram direcionadas para o entendimento da atividade 

de reflorestamento, da estrutura atual das equipes da área financeira, das principais dificuldades 

e de como são geradas as informações para a apuração do ajuste a valor justo do ativo biológico. 

As informações foram anotadas no computador ou em papel no momento das entrevistas.  

Além da parte documental ser relevante, outra fonte importante são os registros em 

arquivo, que se referem, geralmente, a arquivos e registros computadorizados. Yin (2010) 

destaca que os registros em arquivo podem ser usados em conjunto com outras fontes de 

informação, na produção de um estudo de caso. 

Além das entrevistas, foi possível ter acesso a alguns documentos e, principalmente, a 

arquivos computadorizados, que são utilizados no dia a dia pela empresa, bem como foi possível 

visualizar algumas transações no sistema ERP, como, por exemplo, o controle das florestas, e 

também proceder à observação direta informal, durante as visitas e entrevistas. 

Os dados inseridos no estudo de caso foram discutidos com a direção da empresa e 

apresentados para validação final. Por solicitação da empresa, a autorização para que ela fosse 

o estudo de caso teve algumas limitações impostas, como a não divulgação de seu nome. 

Por se tratar de um tema relativamente novo para ambos os lados, foi firmado um acordo 

de troca de informações e discussão de boas práticas. 

O conteúdo desse estudo de caso é apresentado de acordo com a visão e o entendimento 

da autora, baseada nas entrevistas e nos documentos coletados junto à empresa, sendo de sua 

responsabilidade eventual informação identificada como não condizente com a realidade da 

empresa.  
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4. ESTUDO DE CASO 

 

 

4.1. Apresentação e histórico do estudo de caso 

 

A empresa do presente estudo de caso foi tratada, neste trabalho, como empresa B. 

O capital social dessa empresa é composto pela participação de empresas de 

responsabilidade limitada. Boa parte do capital social foi integralizado com terrenos e florestas 

de eucalipto. 

As empresas de responsabilidade limitada, cuja sigla é Ltda, são regulamentadas por 

cotas e cada associado tem sua participação definida com base em sua contribuição (SEBRAE, 

2018).   

Em 2017, encerrou o ano com sessenta empregados e com capital social de R$ 48.946 

mil. 

A empresa B é classificada como Pequena e Média Empresa (PME) e está sujeita ao 

pronunciamento técnico PME para aplicação às demonstrações contábeis para fins gerais de 

empresas de pequeno e médio porte (CPC – COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS 

CONTÁBEIS, 2009b).  

A empresa controladora da empresa B é classificada como sociedade de grande porte, e 

passou a atender as normas brasileiras de contabilidade e a apresentar demonstrações 

financeiras consolidadas. Em função dessas exigências sobre a empresa controladora, a empresa 

B adotou o pronunciamento técnico CPC 29 - Ativo biológico e produto agrícola, apesar de se 

enquadrar como empresa PME. 

As áreas contábil, fiscal e de gestão são compartilhadas com a sua controladora. 

O valor justo de ativo biológico analisado, neste trabalho, foi efetuado com base no 

valor levantado em 31 de dezembro de 2016. 

 

4.2. Atividade de reflorestamento de eucalipto 

 

A empresa B possui reservas florestais de eucalipto destinadas à produção de carvão 

vegetal, para uso nos altos-fornos da linha de produção de sua controladora.  
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Tais reservas florestais funcionam como garantia de suprimento à fábrica de sua 

controladora, bem como funcionam na proteção de riscos quanto a futuros aumentos no preço 

do carvão.  

O processo de produção, desde a preparação das mudas até a elaboração do produto 

final, o carvão vegetal, é resumido no fluxo do processo produtivo demonstrado na Figura 2. 

 

Figura 2: Fluxo do processo produtivo da empresa B, desde a plantação de mudas de 

eucalipto até a entrega do produto final produzido, o carvão vegetal 

Fonte: Fluxo fornecido pela empresa B. 

 

As principais espécies de eucaliptos cultivadas são o E. Grandis e a E. Urophylla.  

Os principais dados, de 2017, de sua reserva são: 

a) Área total: 15.561 ha – Compreende o total da área da reserva de propriedade da empresa 

B, que não possui nenhuma área arrendada. 

b) Área de efetivo plantio: 7.416 ha – Corresponde ao total das áreas com eucaliptos 

plantados, os quais estão em estágios variados, desde o primeiro ano de determinado ciclo 

até o sétimo ano do ciclo. 

c) Reserva legal: 2.594 ha – Reserva obrigatória que corresponde a um percentual da 

vegetação que deve ser preservada.   

d) Estradas e Aceiros: 364 ha.  

e) Área de preservação permanente: 1.882 ha.  
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f) Área inaproveitável: 29 ha.   

Esses dados estão em hectares (ha), e cada hectare corresponde a 1.000 m². 

 As áreas de plantio de eucaliptos são identificadas e controladas pelo nome da fazenda 

adquirida e compreendem cerca de 65 áreas. 

A reserva florestal tem a responsabilidade de proteger a fauna e a flora nativa. Para isso, 

deve realizar um inventário das espécies de pássaros e mamíferos existentes na reserva, bem 

como de vegetação, árvores e outras áreas que devam ser preservadas.  

A empresa B procedeu também à recuperação de algumas áreas degradadas da reserva, 

preservando, assim, o ambiente e a sua biodiversidade. A Figura 3 demonstra a recuperação de 

uma área degradada. 

 

Figura 3: Área degradada da fazenda da empresa B antes e após a recuperação 

Fonte: Foto fornecida pela empresa B. 
 

Recuperações semelhantes a essa foram realizadas em outras áreas da Reserva.  

Por se tratar de uma reserva florestal, está sujeita a uma fiscalização ambiental federal, 

que acompanha, dentre outras atividades, a recuperação de áreas degradadas. 
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4.2.1. Floresta plantada de eucalipto 

O decreto nº 8.375, de 11 de dezembro de 2014 (BRASIL, 2014), trata da Política 

Agrícola para Florestas Plantadas. O art. 2º define que:  

 

Art. 2º Consideram-se florestas plantadas, para efeito deste Decreto, as florestas 

compostas predominantemente por árvores que resultam de semeadura ou plantio, 

cultivadas com enfoque econômico e com fins comerciais. 

 

A empresa B utiliza-se de árvore plantada de eucalipto, proveniente do processo de 

implantação, que se iniciou com a semeadura e se encerra no ponto em que ela está pronta para 

o corte.  

Esse processo proporciona a utilização da madeira no ponto ideal para a produção do 

carvão vegetal. Além disso, no aspecto ambiental, contribui para a preservação de árvores 

nativas. 

O ponto ideal é o crescimento do eucalipto até o sétimo ano. Ele proporciona a 

realização de até 3 cortes da árvore, num intervalo, entre eles, correspondente a sete anos. Esse 

intervalo é chamado de ciclos, que compreendem:  

• Primeiro ciclo – do 1º ao 7º ano;  

• Segundo ciclo – do 8º ao 14º ano; 

• Terceiro ciclo – do 15º ao 21º ano. 

Os segundo e terceiro ciclos iniciam-se pelas rebrotas, processo que consiste em deixar 

dois brotos no toco da árvore após o seu corte, com acompanhamento do seu crescimento e 

retirada de brotos indesejáveis que possam comprometer a qualidade da árvore. Até o segundo 

ano do ciclo, é possível definir quais brotos deverão permanecer, descartando-se os demais. 

 

4.2.1. Por que utilizar o eucalipto? 

O gênero Eucalyptus é conhecido por sua grande variabilidade genética. A sua madeira 

tem várias aplicabilidades, como lenha, estacas, carvão vegetal, celulose e papel, fabricação de 

casas e móveis e estruturas (EMBRAPA, 2000). 

Durante visita à sede da empresa B, foi realizada uma apresentação sobre a empresa por 

seu gerente responsável, e foi lançada a pergunta desse tópico, com os esclarecimentos abaixo. 

O eucalipto adaptou-se muito bem ao clima tropical no Brasil, que o tornou muito mais 

produtivo em relação a outros países que o cultivam.  

Ele ocupa posição de destaque pela produtividade de biomassa, adaptação e grau de 

melhoramento genético do material propagativo, sejam mudas ou clones.  
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É a principal matéria-prima para a produção do carvão vegetal. Da reserva florestal de 

árvores plantadas da empresa B é obtida toda a madeira necessária para utilização no seu 

processo produtivo. 

A qualidade do carvão vegetal dependerá do tipo de madeira utilizada. A empresa B 

utiliza as espécies E. Grandis e E. Urophylla que são as mais favoráveis à produção de carvão 

vegetal destinado às indústrias siderúrgicas e metalúrgicas.  

Foi esclarecido que existem duas características importantes na qualificação da madeira 

para a produção de carvão: o teor de lignina e a densidade básica. O teor de lignina é uma grande 

molécula (macromolécula) encontrada nas plantas terrestres associada à celulose com a função 

de conferir rigidez, impermeabilidade e resistência a ataques microbiológicos e mecânicos aos 

tecidos vegetais. A densidade básica relaciona-se positivamente com rendimento gravimétrico 

em carvão e com o teor do carbono fixo do carvão produzido; e a densidade, quanto maior ela 

for, maior será o seu poder calorífico. 

Os processos de cultivo e de manutenção dos eucaliptos são fundamentais para que os 

fatores de densidade e o teor de lignina atinjam os níveis ideais desejados para gerar um carvão 

de qualidade. 

 

4.2.3. Tratos culturais 

Os tratos culturais compreendem os cuidados necessários para o cultivo do eucalipto, 

como, por exemplo, a preparação da terra e conservação de estradas, e o bom desenvolvimento 

da plantação depende de como tais tratos são realizados. 

Os procedimentos com os tratos culturais começam no ano zero para cultivo do 

eucalipto, devendo ser realizadas várias atividades. Trata-se da fase da implantação, que 

corresponde à plantação de mudas. Nessa fase, são efetuadas a abertura de estradas e aceiros, a 

preparação do solo, a aplicação de herbicida, a adubação, o combate às formigas e a roçada para 

melhor controle das ervas daninhas.  

Com base nas informações obtidas pela empresa B, foi elaborada a planilha apresentada 

na tabela 1, que demonstra as atividades que compõem os tratos culturais por ano e por ciclo de 

crescimento do eucalipto. Na sequência seguem explicações das principais atividades. 

Todos os gastos com tratos culturais são informados à contabilidade para que sejam 

registrados como ativo biológico. O tópico 4.3.1 descreve como tais gastos são inseridos no 

sistema contábil e de ativo biológico. 

 



40 

 

Tabela 1: Atividades relacionadas ao trato e à manutenção dos eucaliptos por ano 

 
Fonte: Elaborada pela autora, com base nos dados da empresa B. 

 

 No ano zero, são realizados gastos relevantes, pois trata-se do ano de implantação para 

preparação do solo e plantação de sementes, nos demais anos são realizadas as manutenções. 

 

4.2.3.1. Abertura de aceiro 

A atividade de abertura de aceiros acontece após a etapa de escolha do local de plantio 

e após o mapeamento geográfico do terreno, e a abertura de estradas é realizada por meio de 

tratores de esteira. Tais estradas apresentam larguras médias de 6 metros em torno do talhão, 

para facilitar o deslocamento durante as atividades de implantação e a manutenção da floresta 

plantada.  

Após a implantação, anualmente é realizada a manutenção, que consiste na limpeza dos 

aceiros e, em paralelo, na abertura de caixas de contenção, com a finalidade de acúmulo de 

águas de chuva, evitando assoreamento para nascentes e córregos. 

 

4.2.3.2. Preparação do solo com adubação mecanizada 

As adubações dividem-se em duas fases, direcionadas pelas respostas às análises de solo 

efetuadas por uma universidade especialista nesse assunto, que será denominada universidade 

X. 

a. Adubação de base  

 Atividades
0 1 2 3 4 a 6

7 

(regeneração) 8 9 a 13

14 

(regeneração) 15 16 a 20 21

Implantação

  Abertura de aceiro- 

mecanizado
X

  Combate a formigas X

  Preparação do solo com 

adubação - mecanizado
X

  Aplicação de herbicida -   

manual e mecanizado
X

  Adubação manual X

  Plantio manual X

  Replantio X

Insumos

  Herbicida X

  Formicida X

  Fosfato X

  Adubo X

  Mudas X

Manutenção

  Roçada e rebrota X X

  Aplicação de herbicida X X X X

  Adubação manual X X X X X X X

  Combate a formigas X X X X X X X X X X

  Conservação de estradas e 

aceiros
X X X X X X X X X X

Insumos

  Formicida X X X X X X X X X X

  Herbicida X X X X

  Adubo X X X X X X X

2º Ciclo (1ª Regeneração) 3º Ciclo (2ª Regeneração)1º CicloC
i
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Essa atividade é realizada para fornecer, principalmente, fósforo, cobre e zinco, após 

trinta dias do plantio.  

Trata-se de processo manual, no qual o colaborador perfura o solo, com o auxílio de uma 

cavadeira ou enxadão, e deposita o fertilizante, conforme ilustrado na Figura 4. 

 

Figura 4: Ilustração do processo de adubação básica 

Fonte: Ilustração fornecida pela empresa B. 

 

b. Adubação de cobertura  

Após noventa dias de plantio, realiza-se essa atividade para depositar outros nutrientes, 

como nitrogênio, potássio e boro. Essa atividade é também realizada de forma manual. 

c. Adubação de manutenção   

Essa atividade é realizada após um ano de plantio. É o momento em que se aplica, mais 

uma vez, o fertilizante utilizado na adubação de cobertura descrita no item anterior.  

Trata-se de atividade realizada de forma manual. 

 

4.2.3.3. Aplicação de herbicida – manual e mecanizada 

A aplicação de herbicida visa a controlar o surgimento de plantas daninhas e a manter a 

floresta sem a competição dessas plantas. 

 Na linha de plantio, utiliza-se herbicida pré-emergente, que é um produto com a 

finalidade de controlar plantas daninhas antes da emergência delas sobre o solo. 

Essa atividade, de forma mecanizada, refere-se à aplicação de herbicida em áreas 

mecanizáveis, que correspondem às áreas com acesso de equipamentos mecanizados.  

A empresa B utiliza-se de trator agrícola, com tanques pulverizadores com volume 

regulado de acordo com a recomendação técnica. 
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Nas áreas nas quais não é permitido o acesso de equipamentos, como as áreas declivosas, 

a aplicação de herbicida é efetuada de forma manual. O empregado desloca-se por linha de 

plantio, realizando a pulverização, por meio de bomba costal.  

 

4.2.3.4. Plantio e replantio – Manual 

O processo de plantio de eucalipto pela empresa B passa por etapas de implantação nas 

quais são observados os seguintes itens: 

a. Escolha do local de plantio  

Por ser uma atividade que demanda maior tempo de ocupação do solo, foram escolhidas 

propriedades com inclinação adequada ao plantio e que não estavam sendo cultivadas 

pela agricultura.  

b. Escolha da espécie  

A escolha das espécies a serem plantadas é definida, após a análise de produtividade e de 

rentabilidade do seu desenvolvimento, e leva em consideração as exigências do solo e de 

resistência a pragas. 

c. Correção do solo 

Normalmente, o solo destinado para o plantio apresenta baixa fertilidade e elevada acidez.  

O solo passa, então, por uma análise, em conjunto com o departamento de solos da 

Universidade X para definição da aplicação de determinado produto, que geralmente é de 

forma mecanizada, com uso de trator agrícola. 

d. Preparo do solo  

Para o plantio em áreas com inclinação que permitam o acesso de tratores agrícolas, o 

plantio é realizado de forma mecanizada e com aplicação, em paralelo, de adubo 

fosfatado. Nas áreas onde o relevo não permite a mecanização, o plantio é realizado 

através do coveamento manual, com a utilização de cavadeiras e enxadões e adubação em 

coveta lateral. 

e. Plantio 

O plantio é realizado de forma manual, com mudas transportadas em tubetes. Ele pode 

ser manual, e as mudas são colocadas na cova feita de forma mecanizada ou manual. A 

muda deve ser bem plantada, ou seja, o colo dela deve ficar sempre no nível do solo.  

f. Irrigação do plantio  

A irrigação é realizada com aplicação de 2 a 4l de água por muda, em duas a quatro 

irrigações, sendo uma logo após o plantio e as outras, uma vez por semana, até trinta dias.  
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4.2.3.5. Roçada e desbrota 

A roçada consiste na limpeza manual ou mecanizada entre linhas de plantio, rebaixando 

arbustos indesejados, facilitando acesso para atividades de tratos silviculturais como, por 

exemplo a adubação.  Quando é realizada de forma manual, utiliza-se de machadinhas ou foices. 

Essa atividade antecede períodos de colheita e de atividade de combate a formigas.  

A desbrota consiste em selecionar um broto em cada face do tronco principal (fuste). É 

realizada de forma manual com uso de machado e sua finalidade é a eliminação de broto ladrão, 

o qual prejudica o bom desenvolvimento do eucalipto, pois consome os nutrientes de que a 

árvore necessita. Essa atividade é realizada um ano após o corte do primeiro ciclo.  

 

4.3. Controle das áreas de reflorestamento  

 

A plantação de eucalipto é tratada como um ativo, classificado na contabilidade como 

ativo não circulante, sendo controlado em seu Enterprise Resource Planning (ERP) que 

significa sistema de gestão empresarial. A contabilidade está nesse sistema, inclusive, o 

controle do ativo imobilizado e o biológico. Cada área (fazenda) é considerada como projeto e 

recebe um número de identificação. O projeto recebe o nome da fazenda de origem e tem três 

aberturas: primeiro corte, segundo corte e terceiro corte. 

Cada projeto é dividido por talhão, que representa a porção de terreno entre dois regos ou 

sulcos destinados a cultivo (CALDAS AULETE, 2018), ou seja, o projeto é dividido em várias 

partes, e cada parte (talhão) é identificado por um número. Na empresa B o talhão é também 

chamado de quadrante. 

As principais informações registradas no sistema são: número do ativo, denominação do 

projeto (nome da fazenda de origem e número do talhão), ano do projeto (data de início do 

ciclo), localização, área total e área plantada em hectares.  

 

4.3.1. Verba e Ordem de Investimento 

Na empresa B, anualmente é elaborado um plano de investimentos a ser realizado no 

ano seguinte. Esse plano de investimentos, assim denominado na empresa B, é voltado para o 

planejamento dos dispêndios a serem realizados para a aquisição, construção ou 

desenvolvimento de ativos tangíveis, intangíveis e biológicos; e compreende, por exemplo, a 

aquisição de um equipamento; gastos para implantação de sistemas, como um sistema fiscal 

para cálculo automático de impostos; gastos para atualização de sistema em utilização desde 

que possam ser ativados; gastos com a manutenção das florestas que formarão o ativo biológico; 



44 

 

e gastos para início do plantio de eucaliptos denominada implantação. O plano de investimentos 

é aprovado pela direção da empresa. 

Cada gasto incluído no plano de investimentos deve ter um valor orçado para ser 

utilizado durante o ano seguinte. O valor orçado é denominado verba e cada verba recebe uma 

numeração. A aprovação de cada gasto relacionado a um ativo tangível, intangível ou biológico 

está atrelada à existência de uma verba.  

Todos os gastos com tratos culturais são considerados no plano de investimentos, uma 

vez que o eucalipto é classificado como um ativo biológico no grupo ativo não circulante. 

Para cada ciclo de desenvolvimento do eucalipto, que compreende sete anos, é aberta 

uma verba que representa o montante a ser despendido no ciclo a ser iniciado. E, para cada 

serviço prestado e insumo adquirido, é aberta uma “ordem de investimento”, como, por 

exemplo, para serviço de tratos culturais e para aquisição de adubos. Essa ordem de 

investimento deve estar atrelada a uma verba. 

Os serviços relacionados a tratos culturais, que podem ser executados por terceiros ou 

por funcionários da empresa, são lançados na ordem de investimento correspondente, e esta 

atualiza a verba em aberto, reduzindo seu valor disponível. 

Todos os gastos da fase de formação do eucalipto são alimentados, no sistema do ativo 

biológico e no sistema contábil, através da entrada das notas fiscais dos serviços prestados por 

fornecedores e dos materiais adquiridos, bem como dos gastos internos como, por exemplo, 

com salários dos funcionários que atuam no trato dos eucaliptos.  

Tais valores são rateados pelas fazendas, de acordo com a área que recebeu o tratamento 

ou o material. 

Portanto, as florestas registradas no ativo compreendem todos os gastos, desde a 

plantação das mudas (implantação) até aqueles que antecedem à fase final de corte. 

 

4.3.1.1. Verba e Ordem de investimento – exemplo 

O exemplo da Figura 5 refere-se à Ordem de investimento de número 603360, a qual 

foi aberta para a compra de 30t de adubo para o projeto CV – talhão/quadrante 05.  
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Figura 5:Tela do ERP – módulo de controle de Verba/Ordem de investimento 

Fonte: Print da ordem de investimento, obtido da empresa B. 

 

Essa Ordem de investimento teve alguns campos substituídos, como o nome da empresa 

e o nome da fazenda, para preservar a identidade da empresa B 

Uma vez alimentado o sistema do ativo biológico, as ordens de investimento são 

atualizadas.  

O registro contábil é inicialmente efetuado na conta de ativo em andamento, e, a cada 

semestre, é feita a análise sobre todos os registros dessa conta para que, na sequência, seja 

efetuada sua transferência para a conta de ativo biológico efetivo, de acordo com o projeto 

correspondente.  

Esse processo é realizado para as árvores que estão em formação. Para aquelas que já 

estão no período de corte, os gastos são efetivados imediatamente, ou seja, tais gastos são 

contabilizados diretamente como ativo biológico ao invés de ativo biológico em andamento. 

Os gastos que abrangem vários projetos são rateados entre eles, conforme a respectiva 

área tratada. 

 

4.3.2. Inventário físico 

A empresa B realiza um inventário florestal a cada três anos, feito por uma empresa 

especializada. O último inventário foi realizado no ano de 2017. 

Outro inventário efetuado é o do estoque, tendo como principal item a madeira cortada. 

Esse inventário é realizado anualmente, no 2º semestre do ano e em 100% do estoque. 
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4.4. Tratamento contábil 

 

Os tópicos 4.2 e 4.3 descrevem as atividades relacionadas às florestas de eucalipto que, 

em sua maioria, geram registro contábil na conta de ativo biológico. 

Através do cronograma de fechamento contábil do Quadro 3, é possível conhecer 100% 

das atividades envolvidas. Esse cronograma se refere ao fechamento do mês de dezembro/2017, 

o qual se iniciou na última semana do mês e terminou no terceiro dia útil do mês subsequente.  

Na última semana do mês, ocorrem as finalizações dos trabalhos que estão em 

andamento bem como aqueles que, porventura, ocorram durante a semana, como, por exemplo, 

a entrada de uma nota fiscal (NF) de serviço.  

O processamento do custo de produção deve ser concluído no segundo dia útil do mês 

subsequente.  

O sistema ERP utilizado na empresa possui vários módulos, tais como para o ativo 

imobilizado e para os custos. 
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Quadro 3: Cronograma de fechamento contábil  

Fonte: Cronograma obtido da empresa B com algumas adaptações da autora para simplificar a sua 

apresentação. 

 

Esse cronograma apresenta as atividades normais de fechamento e não contempla a 

atividade de apuração do valor justo do ativo biológico efetuada anualmente, mas que respeita 

o prazo final do fechamento contábil. 

  

4.4.1. Estoques 

Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o de 

menor valor. A apuração é efetuada pelo método da Média Ponderada Móvel e considera o 

valor justo dos ativos biológicos na data do corte. 

A empresa B utiliza-se do método de custo standard para gerenciamento e 

movimentação do seu estoque, bem como efetua a movimentação do estoque pelo custo real. 

O custo real do estoque, assim denominado na empresa B, corresponde ao custo de 

aquisição do estoque mais os custos adicionais incorridos para que ele esteja na empresa, e os 

Data Horário Atividade Responsáveis Validação

Geral

18-dez 17:00 Recebimento de RPA Geral Setor Fiscal

22-dez 12:00 Registrar as movimentações de ativo (transferencias, modificações de centro de custo, etc) Contabilidade Contabilidade

27-dez 16:00 Apurar a diferença das NFs COMPLEMENTARES ( TERCEIRO/INTERNO ) Compras - Carvão Setor Fiscal

28-dez 12:00 Receber e Processar os lançamentos FISCAIS Setor de recebimento Setor Fiscal

27-dez 11:00 Análise de Lançamentos entre Centros de Custo Resp. Centro de Custo Controladoria

22-dez 12:00 Recebimento de notas fiscais de serviços Setor Fiscal - RH Setor Fiscal

27-dez 17:00 Apurar a diferença das NFs DEVOLUÇOES Controladora (qtde faturada ) Setor Fiscal Setor Fiscal

27-dez 17:00 Emissão da NF COMPLEMENTAR CARVAO Logistica Setor Fiscal

20-dez 12:00 Reclassificações de contas e centros de custos Geral Controladoria

21-dez 13:00 Provisões para Contabilidade Controladoria Contabilidade

27-dez 17:00 Faturamento Logistica Contabilidade

27-dez 17:00 Apontamento de Produção Geral Geral

29-dez 16:00 Registrar no Banco últimos pagamentos Contas a Pagar C. a Pagar

29-dez 12:00 Verificação se os processos de vendas estão completos dentro do periodo. Logistica Setor Fiscal

30-dez 00:00 Abrir o próximo período para o movimento de materiais e fechar o período anterior Controladoria Contabilidade

2-jan 13:00 Fechamento da Carteira de Fornecedores Contas a Pagar Contabilidade

2-jan 13:00 Fechamento da Carteira de Clientes Contas a receber Contabilidade

2-jan 14:00 Fechamento da Conferência Contábil x Livros Fiscais de Entradas (ICMS, IPI, DIFAL, PIS e COFINS) Setor Fiscal - apuração Setor Fiscal

2-jan 14:00 Fechamento da Conferência Contábil x Livros Fiscais de Saídas (ICMS / IPI / PIS / COFINS) Setor Fiscal - apuração Setor Fiscal

2-jan 18:00 Lançamentos de Extrato Bancário e Compensação Contabilidade Contabilidade

2-jan 10:00 Provisão IRPJ/CS Contabilidade - IR/CS Contabilidade

2-jan 10:00 Bloqueio das Classes de Custos nos Centros de Custo Controladoria Controladoria

Depreciação/ Exaustão

21-dez 16:00 Informar à contabilidade sobre os Projetos de Reflorestamento que deverão entrar em produção Produção Contabilidade

22-dez 17:00 Relatório de Estéreo de Exaustão do Reflorestamento Controladoria Contabilidade

27-dez 11:00 Execução do Ciclo de Depreciação Contabilidade Contabilidade

Indices Estatísticos de Custos

27-dez 13:00 Gasolina Controladoria Controladoria

27-dez 13:00 Óleo Diesel Controladoria Controladoria

27-dez 13:00 Custo de Horas RH Controladoria

Atividades da Contabilidade 

26-dez 17:00 Liberação para processamento da Folha de Pagamento RH Contabilidade

27-dez 17:00 Folha de pagamento-  arquivos contábeis liberados para integração RH Contabilidade

4-jan 12:00 Fechar período para contas do razão Contabilidade Contabilidade

Apropriação das Ordens

27-dez 12:00 Requisições para ordens internas Geral Controladoria

27-dez 12:00 Requisições para ordens de grande conservação Geral Controladoria

2-jan 09:00 Apropriação de Ordens de Imobilizado Custos Contabilidade

Fechamento da Produção

2-jan Execução dos Ciclos de Rateio para os Centros de Custo de Produção Custos Controladoria

2-jan Apuração de Desvio, Decomposição, Determinação de Tarifa Custos Controladoria

2-jan Reavaliação Tarifa Real, Desvios e apropriação de custos para Coletor de Custo Custos Controladoria

2-jan Calculo do Custo Real/Reavaliação do Estoque a Custo Real Custos Controladoria

2-jan Reavaliação do CPV e outros consumos à Custo Real Custos Controladoria

Cronograma de Fechamento Empresa B - DEZEMBRO/ 2017
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custos de transformação de estoque na produção para gerar o produto acabado. A movimentação 

e controle do custo do estoque está no sistema ERP, que controla o custo real e o custo standard. 

O custo standard corresponde ao custo padrão. Conforme Veiga e Santos (2016, p. 81) 

“O custo padrão consiste em atribuir um custo considerado ‘ideal’, conforme análise de um 

processo produtivo ou de oferta de um serviço”.  

Martins (2003) relata que a finalidade do custo padrão é o planejamento e o controle dos 

custos. O seu objetivo principal é o de fixar uma base de comparação entre o que ocorreu de 

custo e o que deveria ter ocorrido. Dessa forma, ao ser confrontado com o custo real é possível 

identificar ineficiências e defeitos na linha de produção. 

No final do mês, o sistema apura o custo do mês pelas movimentações ocorridas no 

período e ajusta a contabilidade pelo custo real, conforme exigido pela legislação fiscal. 

 

4.4.2. Ativo imobilizado e ativo biológico 

 

4.4.2.1. Ativo imobilizado 

O ativo imobilizado é composto pelos seguintes itens: 

a) terrenos agrícolas; 

b) edifícios industriais e administrativos; 

c) instalações industriais e administrativas; 

d) maquinismos;  

e) projetos de reflorestamento;   

f) móveis e utensílios e veículos; e 

g) imobilizado em curso. 

Esses itens são apresentados pelo custo histórico de aquisição deduzidos da depreciação 

e exaustão acumuladas. 

A vida útil dos ativos é revisada anualmente, e se necessário, é ajustada ao final de cada 

exercício. No encerramento do exercício de 2016 não houve necessidade de ajuste no ativo 

imobilizado em função da vida útil. 

 

4.4.2.2. Ativo biológico: 

Na contabilidade, o ativo biológico está registrado em duas contas, no grupo não 

circulante, sendo uma para o registro do valor histórico e a outra para o registro do valor justo.  

Em 31/12/2016, os saldos eram os seguintes: 
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 Conta: 200001- Florestas custo histórico  → R$18.307mil 

 Conta: 200002- Florestas valor justo   → R$  5.016mil 

 Total       →  R$23.323mil 

 

A exaustão dos ativos biológicos é apurada pela quantidade do produto agrícola cortada 

ou vendida. Isso representa a quantidade de madeira cortada convertida em st (estéreo). Os 

responsáveis pelo corte das árvores informam o volume cortado para a área contábil.  

 

4.4.3. Tributação 

O regime de tributação do imposto de renda pessoa jurídica e da contribuição social 

sobre o lucro líquido é o de lucro presumido. E as contribuições para o PIS e a Cofins são 

apuradas pelo regime cumulativo. 

 

4.4.4. Demonstração financeira 

No encerramento do exercício, a empresa B tem as suas demonstrações financeiras 

consolidadas com as demonstrações de sua controladora, não havendo uma apresentação 

individual da controlada. 

No mês de abril é publicada a demonstração financeira consolidada de sua controladora 

com notas explicativas da administração. 

 

4.5. Apuração do valor justo dos ativos biológicos 

 

Conforme mencionado no primeiro tópico deste capítulo, a empresa B possui reservas 

florestais de eucalipto destinadas à produção de carvão vegetal para uso em alto-forno. 

Por ser controlada de uma empresa de grande porte, sujeita a apresentação de 

demonstração financeira consolidada, passou a atender o pronunciamento técnico CPC 29 – 

Ativo biológico e produto agrícola, apesar de se enquadrar como empresa PME. 

No ano de 2012, a empresa B iniciou a avaliação de sua floresta de eucaliptos a valor 

justo. O método adotado para a sua mensuração é o fluxo de caixa descontado (income 

approach).  

A primeira tarefa do trabalho foi a de identificar os dados necessários para a apuração 

do valor justo. Nessa ocasião constatou-se que vários desses dados já existiam no sistema ERP 

que a empresa utilizava para controle dos projetos de reflorestamento, tais como relação das 
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áreas de reflorestamento por ano de origem, por fase do corte, por área total em hectares e por 

área plantada em hectares. 

Além disso, identificaram que haviam dados não disponíveis na contabilidade, que são 

aqueles que devem ser estimados, o que não era efetuado até então.  

Algumas áreas foram envolvidas no levantamento dessas informações, como a área de 

gestão, a área técnica que cuida das florestas e a área de suprimentos. Alguns dados estimados 

são referentes ao preço da madeira, ao volume de madeira que será colhida em determinados 

anos e às despesas de vendas. 

Todos os cálculos para a apuração do valor justo são efetuados em planilha Excel, a qual 

foi validada por sua auditoria externa.  

 

4.5.1. Premissas para reconhecimento do valor justo 

As premissas para o reconhecimento do valor justo dos ativos biológicos seguidas pela 

empresa B são as descritas no relatório da auditoria externa sobre as demonstrações financeiras 

consolidadas do ano de 2016 de sua controladora, conforme abaixo. 

a)  O custo histórico das florestas de eucalipto é mantido até o quinto ano de plantio por se 

aproximar do seu valor justo. Esta premissa definida pela direção da empresa, é devida 

principalmente, pela ausência de mercado ativo até este período do plantio, uma vez que, 

para a produção de carvão vegetal, a madeira está pronta para consumo a partir do 6º. ano. 

Na norma contábil, não há definição do período a ser mantido pelo custo histórico, pois 

depende de vários fatores, como o tipo de árvore cultivado, a finalidade ou o produto que 

será gerado desse plantio e a localização entre outros. Para reforçar esse último ponto, na 

DF da empresa Klabin, do segmento da indústria de papel e celulose, o custo histórico de 

sua floresta de eucaliptos é mantido até o terceiro ano de plantio. 

b) A partir do sexto ano de plantio das florestas, que estão ainda em formação, elas são 

valorizadas por seu valor justo, refletindo o seu preço de venda menos os custos 

necessários para a colocação do produto em condições de venda ou de consumo. 

c)  Para a mensuração do valor justo dos ativos biológicos, foi adotada a metodologia de 

apuração pela projeção dos fluxos de caixa futuros descontados, calculados a partir da 

produção projetada das florestas, considerando as variações de preço e de crescimento 

dos ativos.   

d) A taxa de desconto utilizada na apuração dos fluxos de caixa futuros descontados 

corresponde ao Custo de Capital Ponderado da controladora. 
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e) A projeção dos volumes de madeira que serão obtidos teve como base a análise das 

espécies cultivadas, o material genético, o regime de manejo florestal, o potencial 

produtivo, a rotação e a idade das florestas. O conjunto dessas caraterísticas compõe o 

índice Incremento Médio Anual (IMA), expresso em metros cúbicos por hectare/ano, 

utilizado como base na projeção da produtividade. O plano de corte das culturas mantidas 

pela controlada é de sete anos. 

f) Os preços dos ativos biológicos, denominados R$/estéreo1 são obtidos através de 

pesquisas de preço de mercado, divulgados por empresas especializadas, além dos preços 

praticados pela controlada em vendas para terceiros. Os preços obtidos são ajustados, 

deduzindo-se os custos de capital referente a terras, em decorrência de tratar-se de ativos 

contribuintes para o plantio das florestas e demais custos necessários para a colocação 

dos ativos em condição de venda ou de consumo.  

g) Os gastos com plantio referem-se aos custos de formação dos ativos biológicos, que 

correspondem aos tratos culturais descritos no item 4.2.3. 

h) A apuração da exaustão dos ativos biológicos é realizada com base no valor justo dos 

ativos biológicos colhidos no período, ou seja, no momento do corte das árvores.  

i) A controladora e controlada definiram por efetuar a revisão do valor justo de seus ativos 

biológicos anualmente, sob o entendimento de que esse intervalo é suficiente para que 

não haja defasagem significativa do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado 

em suas demonstrações financeiras. 

 

4.5.2. Relação dos projetos de reflorestamento e sua movimentação 

Para iniciar a apuração do valor justo, foi obtida uma relação de todos os projetos abertos 

através do sistema que controla o ativo imobilizado, conforme Tabela 2. Tais projetos 

representam cerca de 80% do total dos projetos de reflorestamento. 

 

 

 

 

                                                

1 Estéreo é uma medida de volume que corresponde a um metro cúbico (1m3) utilizada na comercialização de 

quase todo tipo de madeira empilhada. 
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Tabela 2: Relação dos projetos de reflorestamento 

Fonte: Dados obtidos da planilha de cálculo do valor justo da empresa B. 
 

Essa relação possui as seguintes informações, que foram obtidas do sistema que controla 

o ativo biológico: 

a) número do ativo: número de controle do ativo; 

b) denominação do ativo: nome da fazenda; 

c) ano do projeto: ano de início do projeto; 

d) ha: área total em hectares; 

e) área plantada: corresponde à área em que há plantação de eucaliptos, em hectares; 

f) aquisições: correspondem aos gastos investidos no desenvolvimento das florestas de 

eucalipto. Tais gastos representam, principalmente, os tratos culturais descritos no tópico 

 

Exaustão2 

                                                

2 A exaustão corresponde ao montante extraído de madeira, ou seja, ao corte da árvore. Tal extração é realizada ao 

final de cada ciclo, cuja duração é de 7 anos. O eucalipto tem 3 ciclos de vida.  

     Projetos ativos em 31/12/2016 - Zona ZY Valores do Projeto - R$ Quantidade de Estéreos (st) Valores do Projeto

Nº Ativo
Denominação 

do ativo
Ano Projeto ha

Área 

Plantada
Aquisição Exaustão2 Residual Aquisição Exaustão2 Residual

108000000575 AI 05 2005 230,65     161,21 891.404 -480.351 411.053 165.205 -51.247 113.958

108000000582 AO 06 2006 12,17        9,35 55.134 -27.260 27.873 9.577 -2.716 6.861

108000000018 AE 05 2005 586,91     147,35 776.353 -339.073 437.280 150.999 -64.728 86.271

108000000583 BR 06 2006 268,89     183,75 1.014.372 -655.326 359.046 188.310 -71.007 117.303

108000000578 BA 05 2005 68,42        23,67 177.979 -44.501 133.478 24.260 -6.805 17.455

108000000573 BE 05 2005 362,62     266,61 1.610.081 -542.470 1.067.610 273.223 -99.636 173.586

108000000606 CH 10 2010 67,81        44,39 248.236 0 248.236 43.100 0 43.100

108000000599 CM 09 2009 43,29        40,38 233.716 0 233.716 41.380 0 41.380

108000000597 CP 09 2009 362,91     200,99 1.072.580 0 1.072.580 205.974 0 205.974

108000000584 CPP 06 2006 268,89     44,78 279.620 -70.596 209.024 45.889 -13.953 31.935

108000000574 CV 05 2005 343,01     245,13 1.513.865 -429.192 1.084.673 251.207 -60.132 191.074

108000000579 CPI 05 2005 54,55        33,08 232.557 -111.756 120.801 33.904 -19.460 14.444

108000000601 CD 09 2009 101,15     64,53 363.811 0 363.811 66.132 0 66.132

108000000598 CA 09 2009 35,16        28,31 163.624 0 163.624 29.015 0 29.015

108000000586 CHP 06 2006 34,91        22,80 136.986 -82.540 54.445 23.365 -7.980 15.385

108000000595 CCE 08 2008 311,73     220,59 1.497.645 -696.451 801.193 226.060 -65.590 160.470

108000000576 CNG 05 2005 33,59        24,95 153.038 -38.847 114.191 25.572 -7.841 17.730

108000000585 CR 06 2006 194,33     113,43 641.464 -379.807 261.657 116.246 -40.581 75.664

108000000580 ES 05 2005 44,36        32,76 206.473 -65.144 141.330 33.569 -12.727 20.841

108000000591 FG 07 2007 41,48        23,16 148.093 -83.789 64.303 23.731 -8.041 15.689

108000000600 FG 09 2009 76,93        51,15 294.936 -93.543 201.393 52.417 -14.135 38.283

108000000604 FR 10 2010 169,68     114,12 622.954 0 622.954 110.818 0 110.818

108000000587 GR 06 2006 18,46        9,64 56.703 -14.206 42.497 9.883 -1.418 8.465

108000000588 LG 06 2006 23,38        14,97 88.608 0 88.608 15.338 0 15.338

108000000590 LM 06 2006 155,29     81,40 475.330 -252.601 222.729 83.423 -25.915 57.508

108000000605 LN 10 2010 134,94     92,68 564.248 0 564.248 89.991 0 89.991

108000000609 NS 10 2010 60,47        33,58 187.018 0 187.018 32.605 0 32.605

108000000589 OL 06 2006 33,25        22,34 132.905 0 132.905 22.896 0 22.896

108000000603 OLR 09 2009 36,07        14,08 83.416 0 83.416 14.429 0 14.429

108000000607 PN 10 2010 71,47        48,22 265.409 0 265.409 46.822 0 46.822

108000000608 PH 10 2010 17,72        11,86 63.390 0 63.390 11.518 0 11.518

108000000596 PI 08 2008 9,61          3,99 27.626 0 27.626 4.084 0 4.084

108000000577 PO 05 2005 29,80        15,92 130.446 -39.918 90.528 16.315 -5.733 10.582

108000000786 PN 05 2005 538,52     397,71 1.959.050 -681.312 1.277.738 407.572 -166.622 240.951

108000000593 RI 07 2007 81,45        48,63 300.581 0 300.581 49.839 0 49.839

108000000594 RIG 07 2007 116,11     89,35 566.154 0 566.154 91.569 0 91.569

108000000581 ST 05 2005 97,95        67,82 451.466 -182.583 268.883 69.500 -33.416 36.084

108000000602 SR 09 2009 356,87     133,73 755.395 0 755.395 137.047 0 137.047

108000000592 VG 07 2007 503,48     133,42 810.035 -419.215 390.819 136.727 -44.476 92.252

5.998 3.316 19.252.696 -5.730.481 13.522.216 3.379.509 -824.162 2.555.347

E

xaustão2 
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  4.2.3.  Essas aquisições possuem valores desde 2011, ano da criação da empresa B, e são, 

portanto, acumulados desde essa data; 

g) exaustão: os valores apresentados também são acumulados desde 2011. Refere-se à 

quantidade de árvores cortadas e/ou vendidas; 

h) residual: refere-se à diferença entre a aquisição e a exaustão; representa o saldo das 

florestas em formação; 

i)  quantidade em estéreos (st): representa a movimentação do ativo biológico em volume 

“st” (metros cúbicos m3). 

 

4.5.3. Dados estimados 

A mensuração a valor justo tem como base a projeção dos fluxos de caixa futuros 

descontados, de acordo com o ciclo de produtividade projetado das florestas, levando-se em 

consideração as variações de preço e de crescimento dos ativos biológicos.  

O responsável administrativo e técnico da empresa elabora o plano operacional com a 

projeção do volume de madeira que será colhido, dado fundamental para a apuração do valor 

justo. Ele representa o volume de venda da madeira com a premissa de que ela não será 

consumida internamente na produção do carvão, mas sim seria vendida para terceiros. 

  

A Tabela 3 demonstra o resumo da apuração dos fluxos de caixa futuros descontados. 
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Tabela 3: Resumo da apuração do valor justo do ano 2016 

Fonte: Dados obtidos da planilha de cálculo do valor justo da empresa B. 

 

Os elementos utilizados no levantamento do fluxo de caixa futuro descontado 

apresentados no resumo da Tabela 3 são os seguintes: 

1) produção de estéreos: representa o volume de estéreos estimados que serão colhidos, por 

ano de realização, com base em plano operacional elaborado para o período de 2017 a 2031; 

2) valor mercado futuro R$/st (estéreo): R$ 27,38, valor de mercado obtido no passado que 

vem sendo atualizado, conforme a variação de preço de mercado do seu principal produto, e 

essa prática é devido à dificuldade de obtenção de preço de mercado da madeira em pé, que é 

a árvore não cortada ainda, mas que está no sexto ou sétimo ano de plantio;  

3) receita total: resultado da produção de estéreos multiplicado pelo valor de mercado futuro; 

4) custo dos terrenos: valor estimado com base em valor médio praticado nas regiões, onde se 

situam as fazendas, e multiplicado pela área total; 

5) custo de silvicultura: os custos por atividade e por ano de crescimento das florestas foram 

projetados conforme quadro apresentado na Tabela 1: Atividades relacionadas ao trato e à 

manutenção dos eucaliptos por ano de formação; 

6) custos totais: corresponde à somatória do custo dos terrenos e do custo de silvicultura; 

7) fluxo de caixa líquido antes dos impostos: resultado da receita total menos os custos totais; 

Apuração do valor justo das florestas de eucalipto

 (base: Plano Operacional)  área ZY
TOTAL

1) Produção de estéreos  (st mil)                                         2.549

2) Valor mercado futuro -  R$/st 27,38

3) Receita total (R$ mil)                                                                             3 = 1 x 2 69.797

4) Custo dos terrenos -18.362 

5) Custo de silvicultura -12.347 

6) Custos totais   (R$ mil)                                                                           6= 4 + 5 -30.709 

7) Fluxo de caixa líquido antes dos impostos                                          7=  3 - 6 39.088

8) Fluxo de caixa líquido após os impostos                                 8 = 7  -  (7 x 34%) 25.798

9) VP do Fluxo de caixa líquido 13.045

10) TAB (Tax Amortization Benefits) 1,2299

11) Valor total do ativo biológico a valor justo 16.044

12) Total do custo histórico do ativo biológico 13.522

13) Ajuste do exercício do valor justo   (área ZY)                                  13= 11 - 12 2.522

14)  Ajuste do valor justo de outras áreas 2.495

15) Total ajuste a valor justo dos ativos biológicos  2016   (R$ mil)    15= 13 + 14 5.016
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8) fluxo de caixa líquido após os impostos: foram considerados os impostos IRPJ e CSLL, 

correspondentes à taxa de 34%, sendo 25% para IR e 9% para CS; 

9) VP do fluxo de caixa líquido: refere-se ao valor presente do fluxo de caixa líquido calculado 

pela taxa de 8,75% fornecido pela matriz da controladora, e não foi divulgada como ela foi 

apurada; 

10) TAB (Tax Amortization Benefits): conforme Ribeiro (2013, p.70) “refere-se ao benefício 

fiscal da amortização do ativo avaliado a valor justo na perspectiva de um comprador 

hipotético (independente)”. O índice de 1,2299 corresponde ao benefício fiscal da amortização 

a valor presente. Este índice foi obtido pela aplicação da equação: 1 / (1 – imposto R$), sendo 

o imposto R$ = valor presente da produção de estéreo (item 1) x 34% 

11) valor total do ativo biológico a valor justo: resultado da multiplicação do valor presente 

do fluxo de caixa líquido pelo índice do TAB de 1,2299; 

12) custo histórico do ativo biológico: corresponde ao valor residual dos projetos de 

reflorestamento, após a movimentação identificada pelos gastos com tratos culturais, gastos 

com pessoal e outros, menos a baixa de árvores cortadas (exaustão); 

13) ajuste do exercício do valor justo (área ZY): ajuste apurado da área ZY que é o resultado 

do valor justo apurado a valor presente menos o custo histórico do ativo biológico; 

14) ajuste do valor justo de outras áreas: o ajuste é apurado por áreas, sendo que para as demais 

áreas foram aplicadas a mesma forma de apuração utilizada para a área ZY; 

15) total ajuste a valor justo dos ativos biológicos 2016: representa a somatória dos ajustes a 

valor justo apurados de todas as áreas. 

 

4.5.4. Ajustes finais do valor justo  

Além da apuração do valor justo, foram analisadas as movimentações das contas de 

estoque do período, com a finalidade de efetuar os ajustes necessários para a adequação das 

contas envolvidas com base no valor justo. Todo o trabalho envolvido na apuração do valor 

justo do ativo biológico é efetuado manualmente em planilha Excel.  

Na Tabela 4, são apresentados todos os ajustes relacionados ao valor justo. 
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Tabela 4: Reconciliação das variações de valor justo (R$ mil) 

Fonte: Dados obtidos da empresa B do relatório da auditoria externa. 

 

O primeiro passo para iniciar a elaboração da reconciliação das variações do valor justo 

é a identificação do ajuste, se necessário, sobre o custo da movimentação que ocorreu nas 

florestas durante o ano de 2016. A Tabela 5 demonstra a identificação do ajuste. 

 

Tabela 5: Identificação do ajuste do valor justo versus custo de produção 

 
Fonte: Elaborada pela autora com base nos dados fornecidos pela empresa B. 

 

a) Ajuste ativo biológico destinado a estoque – saldo do fim do período 

A empresa B mantém o controle dos estoques para fins de ajuste do valor justo, em 

planilha Excel. Os movimentos do estoque e do ativo biológico são extraídos do sistema 

ERP. Através de seu controle, identificou o saldo do estoque de produto semiacabado 

(lenha) e de produto acabado (carvão vegetal) em 31 de dezembro de 2016.  

Ajuste a valor justo de ativo biológico 

Ajuste unitário R$/st apurado em 31/12/2015  (válido para o ano de 2016)   (1) 7,057

Movimentação do ativo biológico durante o ano de 2016

Produção R$ mil (custo dos eucaliptos extraídos) 2.524     

Produção st mil (volume em estéreo dos eucaliptos extraidos) 263        

Custo unitário  R$/st                                                                                                    (2) 9,580

Ajuste unitário do valor justo do ano de 2016                                                  ( 1 - 2 ) -2,523 

2016 2015

Saldo Ajuste Ativo biológico no início do período 6.034                5.704                

a) Ajuste Ativo biológico destinado a estoque - saldo fim do período 373                   246                   

b) Ajuste Ativo biológico destinado a venda produto agrícola no período 538                   -203 

c) Ajuste Ativo biológico destinado a venda "madeira em pé" no período -98 -99 

e) Saldo de ajuste  pré-existente de ativo biológico 6.847                5.648                

f) Ajuste At. Biológico de revisão anual, no encerramento do período -1.830 385                   

g) Saldo Ajuste Ativo biológico no fim do período 5.016                6.034                

-                    

h) Estoque no fim de período 4.478                1.971                

i) Ajuste Ativo biológico destinado a estoque - saldo fim do período -373 -246 

j) Ajuste de Avaliação a Mercado do Produto Biológico - saldo no fim do período 2.265                1.295                

l) Total Estoque ajustado no fim do período 6.370                3.020                

m) Estorno Lançamento Período Anterior Avaliação a Mercado do Produto Biológico -1.000 -2.300 

n) variação do estoque no final de período (variação em relação a status sem CPC29/IAS41) 1.892                1.049                

CPV no período 12.071              10.727              

Ajuste Ativo biológico destinado a venda produto agrícola no período -538 203                   

CPV revisado 11.533              10.930              

variação de CPV -538 203                   

Ajustes que afetam resultado do exercício

Ajuste At. Biológico de reavaliação anual, no encerramento do período -1.830 385                   

Ajuste de Avaliação a Mercado do Produto Biológico - saldo no fim do período 1.265                -1.005 

variação de CPV 538                   -203 

Total impacto no resultado no período (variação em relação a status sem CPC29/IAS41) - operacional -27 -822 

Ajuste Ativo biológico destinado a venda "madeira em pé" no período -98 -99 

Total impacto no resultado no período (variação em relação a status sem CPC29/IAS41) -imobilizado -98 -99 
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Sobre esse estoque é apurado o ajuste a valor justo conforme demonstrado na Tabela 6, 

cujo ajuste é de R$ mil de -373. Nesse caso, há uma redução do custo do estoque em 

contrapartida do ajuste a valor justo de ativo biológico.  

 

Tabela 6: Apuração do ajuste a valor justo sobre o estoque no final de 2016 

 
Fonte: Demonstrativo fornecido pela empresa B com algumas adaptações da autora. 

 

Para se chegar ao valor do ajuste de -23,33 (coluna C) do estoque de carvão vegetal, 

utilizou-se o fator de conversão de to (tonelada) para st (estéreo) de 9,25, fornecido pelo 

gerente técnico da empresa B, e o ajuste para st de -2,523, portanto -2,523 x 9,25= - 23,33. 

b) Ajuste ativo biológico destinado à venda do produto agrícola no período 

Para a apuração do ajuste a valor justo sobre o estoque vendido, a empresa B utilizou-se 

do seu controle em planilha Excel.   

As informações para a movimentação do estoque foram obtidas do seu sistema ERP, e a 

apuração do valor justo efetuada manualmente conforme demonstrado na Figura 6. O 

ajuste final apurado de -R$ 538mil reduz o custo do produto vendido em contrapartida ao 

ajuste do valor justo de ativo biológico.  

 

 

 

Material
Unidade de 

medida

 Estoque final 

31/dez/2016 - 

st mil

A 

 Valor estoque 

final (R$ mil)

B 

 Ajuste valor 

justo ativo 

biológico -unit 

(R$/st)

C 

 Ajuste 

biológico em 

estoque 

(R$mil)

D= A x C 

Lenha Serrada ST 67,57 2.060 -2,523 -170 

Lenha traçada ST 38,11 736 -2,523 -96 

Lenha baldeada ST 21,91 542 -2,523 -55 

Lenha estocada ST 12,44 562 -2,523 -31 

TOTAL Lenha (semi-acabado)  (1) 140,02 3.901 -353 

Material
Unidade de 

medida

 Estoque final 

31/dez/2016 - 

to mil

A 

 Valor estoque 

final (R$ mil)

B 

 Ajuste valor 

justo ativo 

biológico (vl 

convertido de 

st para to) -

unit (R$/to)

C 

 Ajuste 

biológico em 

estoque 

(R$mil)

D = A x C 

Carvão vegetal TO 0,83 577 -23,33 -19 

TOTAL carvão (acabado) (2) 0,83 577 -19 

TOTAL GERAL  (1 + 2) 4.478 -373 
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Tabela 7: Apuração do ajuste a valor justo sobre o estoque vendido 

Fonte: demonstrativo fornecido pela empresa B com algumas adaptações da autora. 

 

c) Ajuste ativo biológico destinado a venda de madeira em pé no período 

Durante o ano de 2016, ocorreu a venda de florestas de 3 fazendas. A venda de madeira 

em pé refere-se às florestas de eucalipto plantadas nessas fazendas e que não foram 

extraídas até o momento da venda, mas que estariam no ponto para o corte. 

A Tabela 7 apresenta a apuração do ajuste a valor justo das florestas vendidas. 

 

Tabela 8: Ajuste do valor justo da venda de madeira em pé 

 
Fonte: Demonstrativo fornecido pela empresa B com algumas adaptações da autora. 

 

O ajuste apurado foi de + R$98mil ao custo da venda da madeira em pé. Nesse caso, 

considerou-se como sendo uma venda de ativo biológico. 

 

4.6. Impactos na adoção do pronunciamento técnico CPC 29 

 

Durante a elaboração do presente trabalho, foram realizadas algumas entrevistas com o 

diretor financeiro da controladora, com os gerentes administrativos e o gerente técnico da 

empresa B e, também, com alguns colaboradores das equipes da área financeira (contabilidade, 

gestão e fiscal).  

Madeira 

em pé

A

Exaustão

 (st mil)

B

Exaustão 

(R$ mil 

histórico)

C

Ajuste do valor 

justo apurado 

em 31/12/2015  

válido para o 

ano de 2016 

(R$ /st)

D

Exaustão R$mil  

ajuste valor 

justo

E= (D - (C/B)) x B

Fazendas X e Y 4 11 7,057 15

Fazenda Z 15 20 7,057 82

Total 18 31 98

Material

Saldo 

Dez/2015 

(st mil)

A

Valor Ajuste 

Dez/2015  

R$ mil

B

Exaustão 

(st mil)

2016

C

Saldo em 

estoque 

(lenha + 

carvão) st 

mil 

Dez/2016

D

Total de 

estéreos 

destinados 

a venda st 

mil

E= A + C - D

 Ajuste 

valor justo 

ativo 

biológico -

unit (R$/st)

F 

 Total ajuste 

do ativo 

biológico 

destinado a 

venda R$ mil

G=(E-A) x F + 

B 

Lenha + 

carvão 63 -246 263 148 179 -2,523 -538 
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As principais informações coletadas são relatadas a seguir. 

No ano de 2011, por ocasião da criação da empresa B, ocorreu uma redistribuição das 

atividades entre os departamentos da área financeira, buscando uma melhor sinergia no 

desenvolvimento das atividades e no atendimento à controladora e à controlada. 

Um ano após a sua criação, iniciou-se a preparação para atendimento ao 

Pronunciamento Técnico CPC 29.  

O primeiro impacto foi ter conhecimento da existência do Pronunciamento Técnico CPC 

29, pronunciamento específico para ativos biológicos, que afetavam diretamente a empresa B. 

Isso resultou na inclusão de novas atividades na rotina da área financeira, apesar da sua 

apuração estar planejada para ser realizada anualmente. 

No trabalho inicial, surgiram dificuldades para o levantamento de todos os dados. 

Muitos deles já existiam no sistema que controla o ativo biológico, porém, outras informações 

precisavam ser elaboradas e estimadas.  

As descrições efetuadas nos tópicos do item 4.5 evidenciam a complexidade dessa 

apuração. 

O resultado da primeira apuração causou grande impacto com relação ao valor apurado, 

que foi superior a R$ 10 milhões, valor este que passou a fazer parte da DF a partir do ano de 

2012. O cálculo foi validado pela auditoria externa. 

Apesar do empenho das equipes na elaboração da apuração do valor justo, ainda não é 

compreensível o objetivo real desse procedimento, principalmente porque a empresa B é 

controlada em 100% pela empresa controladora, sendo que os sócios desta última pertencem ao 

mesmo grupo. Em outras palavras, não cabe afirmar que o motivo para a aplicação do CPC29 

atenda aos propósitos de preços de transferência. Além disso, trata-se de um cálculo que 

valoriza as florestas com base na projeção dos fluxos de caixa descontados, sendo que o objetivo 

principal da empresa B é produzir carvão vegetal, ou seja, a madeira coletada é para consumo 

próprio. 

Os impactos identificados durante este trabalho são os seguintes: 

a) Financeiro: 

Na adoção inicial, o ajuste apurado superou R$10 milhões e seu registro foi diretamente 

no resultado do exercício. O referido ajuste gerou uma receita no resultado, e apesar de 

positivo, houve dificuldade na explicação do montante apurado. 

As apurações passaram a ser realizadas anualmente com ajustes em contas de balanço e 

de resultado. As bases da apuração são através do volume projetado de madeira a ser 

cortada nos próximos vinte anos, considerando o 6º. e 7º. ano do ciclo, multiplicado por 
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um preço de venda estimado menos as despesas de venda e trazidos a valor presente. Tais 

dados são estimados e sujeito a oscilações o que dificulta justificar os ajustes apurados 

no período. 

 

b) Operacional: 

Conforme levantamento junto à equipe financeira, a apuração do valor justo do ativo 

biológico é elaborada em planilha Excel manualmente. Os dados vêm sendo acumulados 

ano a ano nessa planilha para continuidade da apuração minimizando riscos na perda de 

dados. 

Um trabalho realizado por ocasião da apuração do valor justo refere-se ao levantamento 

de informações adicionais que não são encontradas na contabilidade, mas são utilizadas 

no cálculo manual. Um desses dados refere-se ao preço da terra nas regiões onde a 

empresa B possui reserva florestal. 

A movimentação do estoque a valor justo é controlada fora do sistema ERP da 

contabilidade, e por ocasião da apuração do valor justo, vários dados são levantados para 

compor a sua movimentação, conforme demonstrado na tabela 6. 

 

c) Sistemas: 

O sistema ERP, utilizado na área contábil, fiscal e gestão, não sofreu nenhuma 

modificação em função da apuração do valor justo. Os dados relacionados ao ativo 

biológico, que estão no sistema, são utilizados na apuração do valor justo. 

Os gastos relacionados aos tratos culturais são levantados pelo sistema contábil. 

 

d) Estrutural: 

Houve uma redistribuição das atividades entre as equipes da área financeira, não 

prejudicando o andamento da nova atividade incorporada pela área. Essa reorganização 

das equipes gerou maior sinergia sem, no entanto, implicar em redução ou aumento de 

empregados.  

 

O relacionamento com outras áreas e com o gerente técnico não sofreu nenhuma alteração.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 

 

 

A convergência do Brasil às normas internacionais de contabilidade trouxe mudanças 

relevantes para a área contábil, e inclui o Pronunciamento Técnico CPC 29 que trata de ativos 

biológicos.   

Apesar de a norma IAS41 estar em vigor desde o ano de 2003, o tema ainda é 

controverso. A mensuração a valor justo de ativos biológicos gera incertezas devido às 

estimativas de valores envolvidos nessa apuração, principalmente sobre ativos biológicos com 

período de maturidade de longo prazo. 

No Brasil o Pronunciamento Técnico CPC 29 tem sido adotado, mas trata-se ainda de 

tema relativamente novo que merece ser estudado com mais profundidade. 

A empresa B pôde adaptar a sua contabilidade e demais áreas envolvidas para o 

atendimento à referida norma sem transtornos, devido, em boa parte, ao apoio dado por sua 

controladora e pelos recursos disponibilizados, tais como sistemas e equipes. 

Os principais colaboradores envolvidos participaram de treinamentos específicos para 

contabilidade de ativo biológico. Tiveram, na fase de implantação do Pronunciamento Técnico 

CPC 29, o acompanhamento da auditoria externa para elaboração da apuração do valor justo. 

Anualmente a controladora e a empresa B são auditadas pela auditoria externa para fins 

de DF consolidada e para publicação de balanço simplificado. 

Dos impactos identificados nas entrevistas realizadas e nos documentos analisados, o 

principal refere-se ao aspecto financeiro.  

Resumidamente, os principais impactos em relação à empresa B são demonstrados 

abaixo: 

a) financeiro: 

• o valor apurado na adoção inicial foi superior a 10 milhões de reais; 

• as DFs passaram a apresentar um valor relevante de ativos biológicos em função do 

valor justo apurado; 

• estimar as vendas a longo prazo para cálculo do fluxo de caixa futuro descontado; 

tais dados são susceptíveis a oscilações inesperadas, tais como de preço, clima, 

oportunidades de venda de uma fazenda, entre outros. 

b) operacional: 

• entendimento desse novo procedimento contábil e por que aplicá-lo; 
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• justificar, perante os acionistas da controladora, o ajuste a valor justo apurado; 

• apuração efetuada manualmente em planilha excel. 

c) sistemas: 

• levantamento e elaboração de informações que não estão prontas no sistema ERP, 

como, por exemplo, a movimentação do estoque a valor justo e o levantamento do 

custo do produto vendido por produto. 

d) estrutural: 

• a área financeira, que compreende contabilidade, gestão e fiscal, tinha sido 

modificada através da redistribuição de atividades, antes da adoção das normas de 

contabilidade, e tal adoção foi adaptada às atividades da equipe contábil, sem causar 

transtornos e modificação do quadro de funcionários da área. 

O tema é relevante dada a subjetividade envolvida na apuração do valor justo, havendo 

espaço ainda para uma melhor exploração e aperfeiçoamento das formas de mensuração e 

avaliação de seus impactos nas DF. 

A dificuldade verificada nas equipes da empresa B, para entendimento dessa norma 

contábil no que tange a mensuração ao valor justo, demonstra que esse tema deve ser 

desenvolvido no sentido de tornar os fundamentos teóricos e práticos mais compreensíveis, 

apesar da dificuldade em trabalhar com casos práticos. 

 

Os critérios de julgamento utilizados pelas empresas de plantio de eucalipto, no que se 

refere a atribuição do valor justo durante o período de crescimento da floresta, não são 

uniformes. Conforme DF da Klabin, a floresta de eucalipto é mantida a custo histórico até o 

3º. ano de plantio e na DF da Fibria foi explicado que a floresta é mantida a custo histórico até 

o 2º. ano de plantio, o que impede a comparabilidade entre empresas, um dos principais 

atributos da contabilidade. 
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APÊNDICE A 

Roteiro de entrevistas: 

As entrevistas realizadas foram informais para atendimento a algumas questões, tais 

como:  

a) Qual a área total em hectares, da reserva florestal da empresa? 

b) Como é feito o acompanhamento das florestas desde a implantação até o seu corte? 

c) Como é o processo de manutenção das florestas? 

d) A madeira colhida é vendida? 

e) Qual a composição do capital social da empresa? 

f) Quantos funcionários a empresa tinha no ano de 2017? 

g) Por que foram adotadas integralmente as normas brasileiras de contabilidade? Em que 

ano se deu a adoção inicial? 

h) O processo de adoção das normas brasileiras de contabilidade foi efetuado pela 

própria empresa? 

i) Qual sistema é utilizado pela contabilidade? 

j) Como é controlado o ativo biológico para fins contábeis? 

k) Como foi o processo de adoção do pronunciamento técnico CPC29? Seria possível 

explicar cada passo do processo? Quais dificuldades foram enfrentadas? 

l) Quais modificações foram necessárias para adequar a estrutura da contabilidade para 

fins de atendimento ao CPC29? 

m) Quais áreas foram envolvidas neste processo? Estas áreas passaram por alguma 

reestruturação? 

n) Quais impactos foram causados em função da adoção do CPC29? 

 

Os seguintes funcionários da empresa B foram entrevistados conforme relatado a seguir:  

▪ Diretor Financeiro: 



 

 

O primeiro contato foi para explanar sobre o tema da presente dissertação, com o intuito 

de compreender a apuração do valor justo das florestas de eucalipto, e propor tal estudo 

utilizando a empresa B como estudo de caso. 

A reação foi muito positiva, uma vez que existe dificuldade no entendimento da apuração 

do valor justo e demais processos envolvidos, e a autorização foi dada nesse momento. 

Após o início do levantamento das informações, mais alguns contatos foram efetuados 

para entendimento dos impactos causados na empresa B após implantação do pronunciamento 

CPC 29.  

Foi esclarecido que no ano anterior à criação da empresa B, ocorreram modificações na 

área financeira, com uma redistribuição de atividades o que veio a facilitar a absorção do seu 

trabalho. 

Foi permitida realizar uma visita à sede onde se localizam as florestas de eucalipto. 

▪ Gerente técnico da empresa B (engenheiro florestal): 

 Foi realizada uma visita à sua sede no mês de maio de 2017.  

 O Gerente fez uma apresentação sobre a atividade, destacando: 

- uma parte histórica das florestas de eucalipto no Brasil e no mundo; 

-florestas da empresa B, das atividades de manutenção (tratos culturais); 

- os esforços na melhoria da qualidade da madeira para gerar um bom carvão vegetal,  

- o processo de produção do carvão vegetal e visita ao local da produção. 

Nesse dia não foi possível visitar uma das áreas florestais devido ao pouco tempo que 

havia. 

▪ Gerente Administrativa Financeira 

 As entrevistas realizadas foram também para entender, os impactos causados na empresa 

após a implantação da norma contábil, e foi esclarecido que em termos de equipes, não foi 



 

 

necessária realizar uma reestruturação, e ocorreu, antes da implantação da norma, uma 

redistribuição de atividades. 

▪ Coordenador Contábil 

 Foram realizadas várias entrevistas quer pessoalmente, por telefone e por email. 

 No primeiro contato foi detalhado o processo de apuração, foram apresentadas as 

planilhas utilizadas no cálculo.  

 O Coordenador é responsável por acompanhar o inventário físico do estoque de madeira, 

realizado anualmente no 2º. Semestre.  

▪ Analista Contábil 

 Entrevista realizada com a responsável pelo sistema que controla o ativo biológico do 

sistema ERP da empresa. 

 Foi possível verificar alguns relatórios manuais que são utilizados para atualização do 

sistema, como por exemplo, levantamento da madeira cortada. 

▪ Analista de Gestão 

 Entrevista realizada para verificar o sistema de controle do estoque e como são recebidas 

determinadas informações.  

 

 

 


